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Dispõe sobre a utilização de faixa e4lusiva 
para motociclista na cidade de São Paulo, 
e dá outras providências 

Municipal de São Paulo DECRETA: 

, 
Art. 	- Fica assegurado nas principais avenidas e marginais vias laterais da cidade 
de São Paulo, faixa exclusiva de trafego de 1 metro (um metro), na esquerda das 
faixas de rolamento de tráfego, destinada ao tráfego de motociclista. 

§ 10 - A CET ou empresa prestadora de serviço público, deve resinalizar as faixas 
destinadas aos veículos com redução dos espaços de forma que assegure um metro 
do lado esquerdo destinado à motociclista com a devida sinalização de placas, solo e 
via com controle de velocidade. - 

§ 2° - Nas vias de corredores de ônibus, será sinalizado ao lado da faixa (um metro) 
destinado à motociclista. 

Art. 2° - Fica proibida a ultrapassagem, a velocidade máxima permitida será de 
70km/h, com tolerância de 7km/h, que é a margem de erro dos equipaMentos, ' 
conforme portaria 115 do Instituto Nacional de Metrologia Nacionalização e Qualidade 

• Industrial (INMETRO). 

§1° - Fica assegurada a instalação de radares fixos medidores de velocidade nas 
faixas exclusivas para o controle de velocidade. 

Art. 3° - O valor da multa por excesso de velocidade será de R$ 127,00, seguindo as 
penalidades prevista no Código Nacional de Trânsito Brasileiro, por outras penalidades 
e pontuação em CNH - Carteira Nacional de Habilitação. 

§ 1° - Fica proibido o uso de bicicleta nas faixas exclusiva, destinada a motoCiclista, 
caso comprovado o agente de trânsito pode apreender a bicicletroorWautó'des 
infração de R$ 127,00 no CPF do condutor infrator. 	 EQUIPE DE PnLiCAÇÃO 

§ 2° Com o apoio de agente policial conduzir o infrator a uma delpgacia Jel té Wc0,11  
para que a autoridade Policial possa lavrar BO, com enquadram nto quélhé-córnpète, 
por estar transitando em local de risco. 	
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Art. 4°- Fica assegurado as empresas, que exploram o serviço de Moto-frete, fazer 
seguro de vida, para cada prestador de serviço, com valor não inferior a 100 salários 
mínimos. 

• §1°- As empresas que não atenderem o Art. 4° desta lei, estarão sujeito à multa pela 
Prefeitura no valor de 200 salários mínimos e ter seu serviço suspenso do Cadastro de 
Contribuinte Mobiliário, (CCM). 

Art. 5° - O executivo regulamentará a presente Lei num prazo de 30 (trinta) dias. 

Art. 6° - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 

Art. 7° - Está lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões: 

• Sal 
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SAO PAULO 

Justificativa 

Os veículos de duas rodas é o setor que mais cresce, não só na capital, e sim 

• 	
também nas cidades do interior do estado e em outros estados. A facilidade 
da locomoção deste meio de transporte, tem atraído os compradores, para este 
mercado. 

Muitos usam este meio de transporte de duas rodas para o seu trabalho, 
passeios contribuindo com a redução do número de veículo em circulação em 
nossas ruas. 

O resultado dos veículos de suas rodas nem sempre é positivo, diariamente 
morrem nas ruas e avenidas da cidade de São Paulo de dois a três 
motociclistas, totalizando um número de 70 mortes por mês e quase mil por 
ano. 

São famílias que ficam desamparadas que vivem dos proventos destes 
trabalhadores, que chegar a circular até 12 horas 

Sem levar em conta as seqüelas que deixa a estas pessoas envolvidas em 
acidentes. Na maioria das vezes é a moto que atropela o carro, porque ao 
carro sair da faixa, a moto em velocidade colidem com o veículo. 

Com aprovação desta lei, tenho certeza que vamos reduzir muito este número 
de mortes. As vezes estes trabalhadores saem e nunca mais volta. Deixando 
sua família desamparada. 

O ganho destes trabalhadores é pequeno, as empresas que exploram este 
serviço passam para eles uma importância de R$ 7,00 a R$ 8,00 por hora. 
Para levar para sua casa R$ 80,00 reais por dia, são obrigados a trabalhar até 
10 horas ou mais. 

Encontrar solução para este meio de transporte e preservar a vida deste 
trabalhadores, é uma atribuição de todos os parlamentares desta casa e 
também responsabilidade do Executivo. 
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São Paulo é uma cidade que cresceu desordenadamente e sem planejamento, 

• 
já mais se esperava que um dia se tinha tantas motos circulando pelas ruas e 
avenidas de nossa cidade. 

Com o número de carros em circulação diariamente, a tendência deste meio de 
transporte e aumentar. O transporte de duas rodas tornou-se uma opção, para 
sair dos congestionamentos da cidade. 

Assim, espero poder contar com o apoio dos vereadores desta casa, para que 
possamos dar um pouco mais de segurança a estes trabalhadores e conforto 
das famílias. 

• 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

 

PL N° 0178/11 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), no site 
www.prefeitura.sp.00v.br/leoislacão,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro (art. 

• 
24); 

- Lei Municipal n° 10.907, de 18 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a destinação de 
espaços para ciclovias no Município de São Paulo, alterada pela Lei n° 11.784/95; 

- Lei Municipal n° 11.851, de 10 de julho de 1995, que dispõe sobre a instituição do Fundo 
Municipal do Sistema dos Corredores Segregados Exclusivos para o Trafego de ônibus - 
FUNCOR; 

- Lei Municipal n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a organização dos 
serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São 
Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.491, de 27 de julho de 2007, que regulamenta a atividade de 
transporte de pequenas cargas denominada moto-frete; 

- Decreto n°29.839, de 18 de junho de 1991, que institui faixas exclusivas para o tráfego de 
bicicletas; 

- PL n° 013/03, de autoria do Vereador Toninho Paiva, que dispõe sobre a demarcação de 
um corredor, para o tráfego específico de motocicletas, motonetas e ciclomotores nas vias 
públicas de grande circulação no Município de São Paulo; 

- PL n° 563/04, de autoria do Vereador JoojiHato, que permite a utilização dos corredores 
exclusivos de ônibus ao trânsito de motocicletas e dá outras providências; 

- PL n° 217/05, de autoria do Vereador Abou Anni, que dispõe sobre a criação de vias 
específicas para motociclistas em grandes avenidas; 

- PL n° 82/07, de autoria do Vereador João Antonio, que institui o acesso aos motocilista de 
trafegar pelas faixas exclusivas para ônibus. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.nov.br  
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São Paulo, 26 de julho de 2011. 
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Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997.  

Mensagem de veto 	 Institui o Código de Trânsito Brasileiro. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPITULO 
	

I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

010 	 Art. 1° O trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do território nacional, 
abertas à circulação, rege-se por este Código. 

§ 1° Considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas, veículos e animais, 
isolados ou em grupos, conduzidos ou não, para fins de circulação, parada, 
estacionamento e operação de carga ou descarga. 

§ 2° O trânsito, em condições seguras, é um direito de todos e dever dos órgãos e 
entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das 
respectivas competências, adotar as medidas destinadas a assegurar esse direito. 

§ 3° Os órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito 
respondem, no âmbito das respectivas competências, objetivamente, por danos causados 
aos cidadãos em virtude de ação, omissão ou erro na execução e manutenção de 
programas, projetos e serviços que garantam o exercício do direito do trânsito seguro. 

§ 4° (VETADO)  • 	§ 5° Os órgãos e entidades de trânsito pertencentes ao Sistema Nacional de Trânsito 
darão prioridade em suas ações à defesa da vida, nela incluída a preservação da saúde e 
do meio-ambiente. 

Art. 2° São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as avenidas, os logradouros, os 
caminhos, as passagens, as estradas e as rodovias, que terão seu uso regulamentado 
pelo órgão ou entidade com circunscrição sobre elas, de acordo com as peculiaridades 
locais e as circunstâncias especiais. 

Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são consideradas vias terrestres as 
praias abertas à circulação pública e as vias internas pertencentes aos condomínios 
constituídos por unidades autônomas. 



Art. 30  As disposições deste Código são aplicáveis a qualquer veículo, bem como 
aos proprietários, condutores dos veículos nacionais ou estrangeiros e às pessoas nele 
expressamente mencionadas. 

(...) 

Art. 24. Compete aos órgãos e entidades executivos de trânsito dos Municípios, no 
âmbito de sua circunscrição: 

I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito de suas 
atribuições; 

II - planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de pedestres e de 
animais, e promover o desenvolvimento da circulação e da segurança de ciclistas; 

111 	 111 _ implantar, manter e operar o sistema de sinalização, os dispositivos e os 
equipamentos de controle viário; 

IV - coletar dados estatísticos e elaborar estudos sobre os acidentes de trânsito e 
suas causas; 

V - estabelecer, em conjunto com os órgãos de polícia ostensiva de trânsito, as 
diretrizes para o policiamento ostensivo de trânsito; 

VI - executar a fiscalização de trânsito, autuar e aplicar as medidas administrativas 
cabíveis, por infrações de circulação, estacionamento e parada previstas neste Código, no 
exercício regular do Poder de Polícia de Trânsito; 

VII - aplicar as penalidades de advertência por escrito e multa, por infrações de 
circulação, estacionamento e parada previstas neste Código, notificando os infratores e 
arrecadando as multas que aplicar; 

• VIII - fiscalizar, autuar e aplicar as penalidades e medidas administrativas cabíveis 
relativas a infrações por excesso de peso, dimensões e lotação dos veículos, bem como 
notificar e arrecadar as multas que aplicar; 

IX - fiscalizar o cumprimento da norma contida no art. 95, aplicando as penalidades e 
arrecadando as multas nele previstas; 

X - implantar, manter e operar sistema de estacionamento rotativo pago nas vias; 

XI - arrecadar valores provenientes de estada e remoção de veículos e objetos, e 
escolta de veículos de cargas superdimensionadas ou perigosas; 

XII - credenciar os serviços de escolta, fiscalizar e adotar medidas de segurança 
relativas aos serviços de remoção de veículos, escolta e transporte de carga indivisível; 

XIII - integrar-se a outros órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito para 
fins de arrecadação e compensação de multas impostas na área de sua competência, 
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com vistas à unificação do licenciamento, à simplificação e à celeridade das 
transferências de veículos e de prontuários dos condutores de uma para outra unidade da 
Federação; 

XIV - implantar as medidas da Política Nacional de Trânsito e do Programa Nacional 
de Trânsito; 

XV - promover e participar de projetos e programas de educação e segurança de 
trânsito de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo CONTRAN; 

XVI - planejar e implantar medidas para redução da circulação de veículos e 
reorientação do tráfego, com o objetivo de diminuir a emissão global de poluentes; 

XVII - registrar e licenciar, na forma da legislação, ciclomotores, veículos de tração e 
propulsão humana e de tração animal, fiscalizando, autuando, aplicando penalidades e 

• 
arrecadando multas decorrentes de infrações; 

XVIII - conceder autorização para conduzir veículos de propulsão humana e de 
tração animal; 

XIX - articular-se com os demais órgãos do Sistema Nacional de Trânsito no Estado, 
sob coordenação do respectivo CETRAN; 

XX - fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruído produzidos pelos veículos 
automotores ou pela sua carga, de acordo com o estabelecido no art. 66, além de dar 
apoio às ações específicas de órgão ambiental local, quando solicitado; 

XXI - vistoriar veículos que necessitem de autorização especial para transitar e 
estabelecer os requisitos técnicos a serem observados para a circulação desses veículos. 

§ 1° As competências relativas a órgão ou entidade municipal serão exercidas no 
Distrito Federal por seu órgão ou entidade executivos de trânsito. 

• § 2° Para exercer as competências estabelecidas neste artigo, os Municípios 
deverão integrar-se ao Sistema Nacional de Trânsito, conforme previsto no art. 333 deste 
Código. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : idade AND idoso 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Alterações: 

LEI No 10.907 18/12/1990 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a destinaçao de espaços para ciclovias no Municipio de Sao Paulo, e da outras 
providencias. 
Projeto de Lei No 382/1989 (ver documento) 
Walter Feldman 
Decreto no 34.854/1995 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Lei 11.784/1995 - Altera o art. 2 0  desta Lei. (ver documento) 

• 	[ Back 

• 
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Publicada novamente por ter saldo com incorreções 
LEI N 2  10.907 DE 18 DE DEZEMBRO DE 1.990 

-(P.L. n 2  382/89 .  - Vereador Walter Feldman) 

Eduardo Matarazzo SUplicy, Presidente da Câmara Muni 

cipal de São Paulo, faz saber que a Câmara Municipal -de 

Sào,Paulo, nós termos do § 7 2  do .art. 42 da Lei Orgânica' 

do Município de São Paulo promulga a seguinte lei: 

Dispõe:sobre a-destinação'de 

espaços para Cicloviàs no Mu. 

nicípio de São Paulo, e 	dá 

outras providencias.. 

Art. 1 2  - Fica estabelecido para as construções. de/ 

.avenidas, no Município de -São .Pauio, a partir da publica-

ção desta lei, da obrigatoriedade de demarcação de espa-

ços para ciclovias. 

• 	Parãgrafo único -'Entende-se por ciclovias,• espaços 

demarcados no leito carroçável de avenidas, exclusivmpa 

ra velculos que não contenham tração motora. 	. 

Art. 2 2t.- Fica estabelecido nas atuais avenidas, de. 

acesso aos parques Públicos dk).muniCípio, demarcação de 

cióio-faixas, destinadas aos usuários nos sábados e do . - 

mingOs 

Art. 3 2  - As despesas decorrentes desta lei, corre 

rao. por conta de dotaçOes orçamentárias próprias,.supIe-

)mentadas se necessário.. 

	

. Art. 4 2  - Esta lei.entrará.em vigor na data de 
	sua  

públicaçãO,.revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de S 	
de 

	

ão paulo, 1B de dezembro 	de 

O Presidente, - 	. 

- Eduardo Matarazzp Suplicy 

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São
.  

Paulo, em. 18 de dezembro de 1.990. 
0 Diretor Gerai, 



r'oirr.à 
Proc. N" 

Isis Dize. 
F. 11. 

ues 

LEI NE' 11.784 DE Dó DE MAIO DE 1APS.  
(Projeta de Lei nó' **Rfe3) 
(Vereadora Ana Martins) . 

Altera a redação do artigo 
ER da Lei n9 10.907, de 18 
de dezembro da 1990, e dá • 
outras providências. 

Miguel Colasuonno, Presidente dá Oleara 
Municipal de Sio Paulo, faz saber que a Cisara Municipal 
de Slo Paulo, de acordo com o 9 72 da 49' dá Lei 
atalaie* do Município de Sio Paulo, promulga a marcante 
lei, 

Art. 19 - O artigo 22 da Lei n9 
10.907, de 18 de dezembro . de 1990: pagas a vigorar com a 
seguinte redação: • 

"Art. 22 - Fica estabelecida nas 
atuais avenidas de acesso aos parques e grandes áreaa de 
lazer do Município de São Paulo a demarcação de ciclo-
faixas destinadas aos usuários nos sábados, domingos e 
'feriados. 

Parágrafo único - O Executivo fará 
ampla campanha de divulgação pelos meios de comunicação 
Para estimular o uso 'das bicicletas nas avenidas 
demarcadas." 

Art. ER - O 	Executivo. Municipal 
realizará estudos técnicos para implementação 
gradativa; em todos os dias e. horários, de faixas 
especiais para ciclistas, em avenidas cujo 'tráfego não 
ofereça riscos. 

Art. 39 - As despesas com a execução 
desta lei correrão par conta das dutacdes orcamentdrias 
próprias, suplementadas se necessÚio. -  

Art. 49 - Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as disposiçOes em 
contrário._ 

Câmara Municipal de São 'Paulo, 29 de 
maio de 1995. 

O Presidente, 
Miguel Colasuonno 

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São 
Paulo, em 29 de maio da 1995. 

O Diretor Geral, 
Carlos.  Borromeu - Tini 

• 

• 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : tegis 

Pesquisa : 11851 

Total de referências : 

1/ 1 
Título: LEI No 11.851 10/07/1995 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Dispoe sobre a instituiçao do Fundo Municipal do Sistema dos Corredores Segregados 
Exclusivos para o Trafego de onibus - FUNCOR, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 326/1995 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Paulo Maluf 

Regulamentação: Decreto no 36.885/1997 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei no 13.241/2001 - Revoga os incisos III e IV do art. 2 0  desta Lei. (ver documento) 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 27/4/2011 



LEI N 2  11.851 • DE 10 DE JULHO DE 1995 
Dispõe sobre a finotituição do Fundo Muni-
cipal do Sistema dos Corredores Segrewacke 
Exclusivos para o Trafego de anil= - 
e dá outras providências. 

PAULO MALUF„Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuiçoes que lhe sao conferidas por lei. 
Faz saber que a Casara Municipal, em sessao de 22 de ju-
nho de 1995, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

. 1  
Art. 110  - Fica instituído, junto .8 Secre-

taria Municipal de Transportes, nos termos dos .artigos 
71 a 74 da Lei Federal no 4.320, de 17 de março de 1964, 
um Fundo Especial denominado Fundo Municipal do Sistema 
dos Corredores Segregados Exclusivos para o Tráfego de 
ônibus - FUNCOR. 

Parágrafo único .- O Fundo, de natureza 
contábil e cdrater rotativo, terá duração de 8 (oito) 
,anos, a partir do inicio da operação do primeiro corre-
dor do Sistema, prorrogável por mais 2 (dois) anos. . 	. . . . 	_ 

Art. 2° - Constituirão receitas do FUN- 
COR: 

I - Dotações Orçamentárias: e créditos 
adicionais que lhe forem destinados; 

II - Rendimentos provenientes da aplica-
ção financeira de seus recursos; 

* III - Excesso da arrecadação tarifária, a 
que se refere o artigo 6 0  da Lei no 11.037, de 25 de ju-
lho de 1991; 

IV - O valor integral arrecadado pela 
imposição de multas às empresas contratadas 
para a execução dos serviços de operação do Sistema 
Municipal de Transportes Coletivos de Passageiros por 
descumprimento das normas específicas que regulam o for-
necimento do referido Sistema; 

V - Outras rendas eventuais.. 

Art. 30  - Os recursos do FUNCOR serão 
integralmente utilizados para o pagamento de serviços e 
obras em vias segregadas, terminais de integração e de 
transferência, pontos de embarque e desembarque e outros 
investimentos de infra-estrutura necessários à implanta-
ção do Sistema dos Corredores Segregados e Exclusivos 
para o Tráfego de ônibus. 

Parágrafo único - A utilização dos recur-
sos do FUNCOR obedecera a um cronograma de dispêndio 
anual, a ser elaborado pelo Conselho Deliberativo de que 
tratam os artigos 5 0  e 60  desta lei., 

Art. 40  - Os recursos do,FUNCOR serão 
obrigatoriamente movimentados em conta especial, pela 
Secretaria das Finanças, que aplicará suas disponibili-
dades no mercado financeiro. 

Parágrafo único - 	O resultado dessas 
aplicações financeiras reverterá à própria conta. 

Art. 5 0  - A administração do FUNCOR será 
efetuada por um Conselho Deliberativo, auxiliado por uma 
Secretaria Executiva, competindo ao Conselho o estabele-
cimento das diretrizes e determinações para a operacio-
nalização do Sistema. 

Art. 60  - O Conselho Deliberativo do FUN-
COR terá a seguinte composição: 

I - O Secretário Municipal de Transpor-
tes, que exercerá a Presidência; 

II - O Secretário Municipal das Finanças; 
III - O Secretário do Governo Municipal; 
IV - O Secretário Municipal do Planeja- 

✓ - O Secretário Municipal de Vias Públi- 

VI - O Diretor Presidente da São Paulo 
Transportes S/A. 

S 1 0  - O Conselho deliberará pela maioria 
de seus membros, cabendo ao Presidente o voto de quali-
dade, na hipótese de empate. 

• 2° - Os membros do Conselho Delibera-
tivo não receberão remuneração pela participação no co-
legiada. 

$ 30  - O FUNCOR será representado pelo 
Presidente do Conselho.  

olha • 
Proc. NU) 

Art. 7 0  - O exercício das atribuições 
pertinentes à Secretaria Executiva será.eler--oompetênc 
da São Paulo Transportes S/A, responsávelPpele:operac 
nalização do Sistema de Transporte Coletivo do Muni 
de São Paulo, nos termos da Lei no 11.03f,. de 1 25 , d 
lho de 1991, na qualidade de sucessora da Companhia Mu-
nicipal de Transportes Coletivos - CMTC,'cabendo-lhe a 
execução das diretrizes e determinações originárias do 
Conselho Deliberativo. 

Art. 8° - O Secretário Municipal de 
Transportes encaminhará ao Prefeito, no prazo de até 30 
(trinta) dias, contados do encerramento de cada exercí-
cio financeiro, a prestação anual de conte do Fundo. 

Art. 9 0  - O Executivo iegulainentará a 
presente lei no prazo de 30 (trinta) di s, a contar de 
sua publicação. 

Art. 10 
desta lei correrão por 
próprias, suplementadas 

Art. 11 
data de sua publicação, 
traria. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de julho 
de 1995, 442 2  da fundação de São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
FRANCIS SELWYN DAVIS, Secretário dos NegOcios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finanças 
REYNALDO EMYGDIO DE BARROS, Secretário de Vias Publicas 
CARLOS DE SOUZA TOLEDO, Secretario Mxicipal de Transportes 
ROBERTO BULO RICHTER, Secretario Municipal do Planejamento 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de 
julho 	de 1995. 

EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

mento; 

cas; 

- As despesas com a execução 
conta das dotações orçamentárias 
se necessário. 
- Esta lei entrará em vigor na 
revogadas as disposições em con- 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13241 

Total de referências : i. 

1/1 

Título: LEI No 13.241 12/12/2001 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a organizaçao dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros na Cidade de Sao Paulo, autoriza o Poder Publico a delegar a sua execuçao, e da 
outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 539/2001 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto no 42.423/2002 - Regulamenta o par. 2 0  do art. 1 0  desta Lei. (atividade de 
fretamento) ; (ver documento) 
Decreto no 42.736/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto no 41.987/2002 - Dispoe sobre os Serviços Complementares de Transporte Coletivo 
previstos no art. 2 0, inciso II, desta Lei. 
- Decreto no 42.184/2002 - Dispoe sobre a gestao financeira do Serviço de Transporte 
Coletivo Publico de Passageiros. 
- Decreto no 42.781/2003 - Estabelece disposiçoes transitorias atinentes ao Sistema 
Integrado de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, previsto nesta Lei. 
- Decreto no 43.294/03 - Dispoe sobre o deposito e a venda dos veiculos retidos, apreendidos 
ou removidos, em razao de sua utilizaçao para o transporte remunerado de passageiros sem 
a devida autorizaçao, e autoriza a Sao Paulo Transporte S/A a leiloar os veiculos nao retirados 
no prazo legal. 
- Decreto no 46.367/2005 - Estabelece normas complementares para fiscalização e gestão do 
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo, instituído por 
esta Lei. 
- Portaria no 61/2009 - SMT.GAB. - Estabelece normas para veiculação de programação 
televisiva e exploração publicitária na parte interna dos veículos do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo. 
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normas técnicas e dos padrões de emissão de poluentes; 
VII - descentralização da gestão dos serviços delegados; 
VIII - estímulo à participação do usuário na fiscalização da prestação dos serviços 
delegados; 
IX - articulação com as políticas de desenvolvimento urbano da Cidade definidas no Plano 
Diretor, de acordo com o artigo 174 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e, no que 
couber, quanto ao Estatuto da Cidade, instituído pela Lei Federal n 0  10.257, de 10 de julho 
de 2001. 
Art. 4 0  - No exercício das competências relativas ao Sistema de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros, o Poder Público poderá celebrar convênios, contratos e outros instrumentos 
legais com entes públicos ou privados, visando à cooperação técnica. 
CAPÍTULO III 
DO REGIME JURÍDICO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
DE TRANSPORTE COLETIVO PÚBLICO DE PASSAGEIROS 
Art. 50  - Para os efeitos desta lei, consideram-se: 
I - Poder Público: a Prefeitura Municipal de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de 
Transportes; 
II - objeto da concessão: delegação da prestação e exploração do Serviço de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros, nos Subsistemas Local e Estrutural, dentro dos limites do 
Município, que será condicionada a investimentos em bens reversíveis; 
III - objeto da permissão: delegação, a título precário, da prestação e exploração do Serviço 
de Transporte Coletivo Público de Passageiros, no Subsistema Local, nos limites do 
Município; 
IV - operador do serviço: pessoas físicas ou jurídicas, inclusive consórcio de empresas, a 
quem for delegada a execução do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros; 
V - poder concedente e permitente: Poder Público; 
VI - tarifa: preço público fixado pelo Poder Público, a ser pago pelo usuário pela utilização 
do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros; 
VII - remuneração dos operadores: valor a ser pago aos operadores e definido em 
procedimento licitatório. 
Art. 60  - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, por meio de concessão ou 
permissão, a prestação e a exploração do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, no todo ou em parte, conforme disposto nos artigos 128 e 172 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo: 
I - a concessão será outorgada à pessoa jurídica ou consórcio de empresas brasileiras, 
constituído para o procedimento licitatório; 
II - a permissão, a título precário, será outorgada a pessoa física ou jurídica. 
§ 1° - O disposto no "caput" deste artigo, respeitados os contratos firmados, não impede o 
Poder Público de utilizar outras formas ou instrumentos jurídicos para transferir a terceiros a 
operação direta do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, mediante prévio 
procedimento licitatório, nos termos do § 1° do artigo 128 da Lei Orgânica do Município, 
aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais disposições legais federais e 
municipais pertinentes. 
§ 2° - Em caráter emergencial e a título precário, o Poder Público poderá utilizar outros 
instrumentos jurídicos para transferir a operação do serviço, objeto do "caput" deste artigo, 
até que seja possível o restabelecimento da normalidade de sua execução. 
Art. 7 0  - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, operadores ou não, 	 Z , Ei —, 
individualmente ou em consórcio, sob o regime de concessão, a exploração dos bens 	11 7;;-  
públicos vinculados ao Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros do Município, . '' 
mediante prévio procedimento licitatório. 	 .... u 
Parágrafo único - O disposto no "caput" deste artigo não impede o Poder Executivo de 	:  ' c: 
conceder o uso de próprios municipais para serem utilizados pelo operador diretamente n "..) 0 
exploração do serviço concedido ou em empreendimentos associados, de acordo com as 	tli  

(0 

TI,I1 
*, ,-,-• 
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LEI No 13,241, 12 DE DEZEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 539/2001, do Executivo) 

Dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua 
execução, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 05 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
Art. 1 0  - Os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo serão prestados sob os regimes público e privado. 
§ 1° - O Transporte Coletivo Público de Passageiros é serviço público essencial, cuja 
organização e prestação competem ao Município, conforme disposto no artigo 30, inciso V, 
da Constituição Federal e no artigo 172 da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
§ 2° - O Transporte Coletivo Privado, destinado ao atendimento de segmento específico e 
pré-determinado da população, inclusive de escolares e de fretamento, está sujeito à 
regulamentação e à prévia autorização do Poder Público, conforme disposto no artigo 179, 
inciso II, da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
CAPÍTULO II 
DA ORGANIZAÇÃO DO TRANSPORTE COLETIVO 
PÚBLICO DE PASSAGEIROS 
Art. 2° - O Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo fica organizado da 
seguinte forma, respeitados o Plano Diretor da Cidade e a Lei Orgânica do Município: 
I - Sistema Integrado composto por: 
a) Subsistema Estrutural: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros 
que atendem a demandas elevadas e integram as diversas regiões da cidade; 
b) Subsistema Local: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros que 
atendem a demandas internas de uma mesma região e alimentam o Subsistema Estrutural. 
II - Serviços Complementares: serviços de Transporte Público de caráter especial, com 
tarifa diferenciada, que serão prestados por operadores ou terceiros, de acordo com as 
disposições regulamentares editadas pela Secretaria Municipal de Transportes: 
a) no caso dos serviços complementares serem oferecidos aos mesmos usuários do Sistema 
Integrado, esta oferta será limitada a um percentual definido por decreto editado pelo Poder 
Público; 
b) o prestador de serviço complementar deve aportar ao Poder Público um valor igual à 
remuneração fixada para o subsistema local por passageiro transportado. 
Parágrafo único - As linhas metroviárias e ferroviárias metropolitanas são funcionalmente 
consideradas como parte do Subsistema Estrutural. 
Art. 3 0  - Para a consecução das competências previstas no artigo 172 da Lei Orgânica do 
Município, o Poder Público deverá observar as seguintes diretrizes: 
I - planejar o funcionamento do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, com 
a finalidade de evitar a concorrência entre os regimes de prestação do serviço; 
II - universalidade de atendimento, respeitados os direitos e obrigações dos usuários; 
III - boa qualidade do serviço, envolvendo rapidez, conforto, regularidade, segurança, 
continuidade, modicidade tarifária, eficiência, atualidade tecnológica e acessibilidade, 
particularmente para as pessoas com deficiência, idosos e gestantes; 
IV - prioridade do transporte coletivo sobre o individual; 
V - integração com os diferentes meios de transportes, em especial com o metrô e com as 
ferrovias metropolitanas; 
VI - redução das diversas formas de poluição ambiental, conforme as prescrições das 



condições que serão definidas no edital e no contrato. 
Art. 8° - Constituem atribuições do Poder Público: 
I - planejar os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros; 
II - autorizar e regular todas as linhas ou trechos de linha dos Serviços de Transporte 
Coletivo Urbano, terminais e paradas, que estejam em território do Município, 
independentemente de sua origem ou do poder delegador, disciplinando a sua inserção no 
espaço urbano do Município, especialmente quanto ao Sistema Integrado; 
III - regulamentar o Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, observando-se 
as seguintes diretrizes: 
a) cumprir e fazer cumprir as disposições que regem o Serviço, bem como as cláusulas do 
contrato; 
b) fiscalizar e controlar permanentemente a prestação do serviço; 
c) aplicar as penalidades legais, regulamentares e contratuais; 
d) intervir na concessão, nos casos e condições previstos na Lei no 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995; 
e) extinguir a concessão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos; 
f) revogar e extinguir a permissão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos; 
g) homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas, mediante as normas pertinentes e 
os contratos; 
h) zelar pela boa qualidade do serviço, observadas as condições de eficiência, regularidade, 
segurança, rapidez, continuidade, conforto, modicidade tarifária, manutenção dos 
equipamentos, atualidade tecnológica e acessibilidade, particularmente para pessoas com 
deficiência, idosos e gestantes; 
i) receber, apurar e solucionar denúncias e reclamações dos usuários, que serão 
cientificados das providências tomadas; 
j) estimular o aumento da produtividade dos serviços e da preservação do meio ambiente; 
I) implantar mecanismos permanentes de informação sobre os serviços prestados para 
facilitar o seu acesso aos usuários. 
Parágrafo único - Para o exercício das atribuições dispostas neste artigo, o Poder Público 
poderá contratar serviços especializados de empresas de engenharia e de arquitetura 
consultivas, mediante prévio procedimento licitatório, nos termos do artigo 128 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais 
disposições legais federais e municipais pertinentes. 
Art. 9 0  - Constitui obrigação dos operadores prestar o serviço delegado, de forma adequada 
à plena satisfação dos usuários, conforme disposições estabelecidas na Lei Federal no 
8.987, de 13 de fevereiro de 1995, bem como na Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 
1993, e alterações subseqüentes, nos regulamentos, editais e contratos, e em especial: 
I - prestar todas as informações solicitadas pelo Poder Público; 
II - efetuar e manter atualizada sua escrituração contábil e de qualquer natureza, 
elaborando demonstrativos mensais, semestrais e anuais, de acordo com o plano de contas, 
modelos e padrões determinados pelo Poder Público, de modo a possibilitar a fiscalização 
pública; 
III - cumprir as normas de operação e arrecadação, inclusive as atinentes à cobrança de 
tarifa; 
IV - operar somente com pessoal devidamente capacitado e habilitado, mediante 
contratações regidas pelo direito privado e legislação trabalhista, assumindo todas as 
obrigações delas decorrentes, não se estabelecendo qualquer relação jurídica entre os 
terceiros contratados pelo operador e o Poder Público; 
V - utilizar somente veículos que preencham os requisitos de operação, conforme previsto 
nas normas regulamentares ou gerais pertinentes; 
VI - promover a atualização e o desenvolvimento tecnológico dasinstalações, equipamentos 
e sistemas, com vistas a assegurar a melhoria da qualidade do serviço e a preservação do 
meio ambiente; 

VII - executar as obras previstas no edital e no contrato de concessão, com a prévia 
autorização e acompanhamento do Poder Executivo; 
VIII - adequar a frota às necessidades do serviço, obedecidas as normas fixadas pelo Poder 
Executivo; 
IX - garantir a segurança e a integridade física dos usuários; 
X - apresentar periodicamente a comprovação de regularidade das obrigações 
previdenciárias, tributárias e trabalhistas. 
Parágrafo único - Na hipótese de deficiências no Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, decorrentes de caso fortuito ou força maior, a prestação do serviço será 
atribuída a outros operadores, que responderão por sua continuidade, na forma 
estabelecida em decreto. 
Art. 10 - As concessões e permissões para a prestação dos serviços serão outorgadas 
mediante prévia licitação, que obedecerá às normas da legislação municipal e federal sobre 
licitações e contratos administrativos, bem como à lei federal que dispõe sobre as 
concessões e permissões de serviços públicos, observando-se sempre a garantia dos 
princípios constitucionais da legalidade, da moralidade, da publicidade e da impessoalidade, 
e os princípios básicos da seleção da proposta mais vantajosa para o interesse coletivo, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento 
objetivo. 
§ 1° - No procedimento licitatório de que trata o "caput", o Poder Público poderá conjugar 
uma área local e uma área estrutural para efeitos de outorga da concessão. 
§ 20  - No julgamento de cada licitação, deverão ser aplicados os critérios estabelecidos no 
artigo 15 da Lei Federal no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e suas alterações. 
Art. 11 - Decreto elaborado pelo Poder Executivo, com base em prévios estudos técnicos e 
econômicos, determinará em especial: 
I - o prazo de concessão e de permissão, bem como sua possibilidade de prorrogação, 
obedecidos os prazos máximos fixados nesta lei; 
II - a região ou área, a modalidade e forma de prestação dos serviços a que se refere cada 
contrato de concessão ou de permissão; 
III - as características básicas da infra-estrutura, dos equipamentos e dos veículos mais 
adequados para a execução do objeto de cada contrato; 
IV - a possibilidade ou a obrigação de investimentos do operador em obras públicas; 
V - o ônus da delegação, quando existente; 
VI - as formas de remuneração do serviço. 
Art. 12 - A concessão ou permissão de que trata o artigo 6° desta lei implicará, 
automaticamente, na vinculação ao serviço dos meios materiais e humanos utilizados pelo 
operador, quaisquer que sejam. 
Art. 13 - Os contratos para a execução dos serviços de que trata esta lei, regulam-se pelas 
cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os 
princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado. 
Parágrafo único - Os contratos devem estabelecer, com clareza e precisão, as condições 
para sua execução expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e 
responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da licitação e das propostas 
a que se vinculam, sendo cláusulas necessárias as previstas no artigo 23 da Lei no 
8.987/95, bem como as a seguir arroladas: 
I - o objeto, seus elementos característicos, e prazos da concessão; 
II - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
III - o valor da remuneração e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e 
periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a 
data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento; 
IV - os direitos, garantias e obrigações do Poder Público e dos operadores, em relação a 
alterações e expansões a serem realizadas no futuro, para garantir a continuidade da 
prestação do serviço; 



V - os direitos dos usuários, notadamente aqueles referentes à qualidade do serviço; 
VI - os prazos de início de etapas de execução, conforme o caso; 
VII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas; 
VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional 
programática e da categoria econômica; 
IX - as penalidades contratuais e administrativas a que se sujeita o operador e sua forma de 
aplicação; 
X - os critérios e as fórmulas de cálculo das amortizações e depreciações de investimentos 
que se fizerem necessários; 
XI - os bens reversíveis; 
XII - os casos de rescisão; 
XIII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos; 
XIV - a obrigação do contratado de manter, durante toda a sua execução, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
Art. 14 - Incumbe ao operador a execução do serviço delegado, cabendo-lhe responder por 
todos os prejuízos causados, por dolo ou culpa, devidamente comprovados em processo 
administrativo, ao Poder Público,aos usuários ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida 
pelo órgão competente exclua ou atenue essa responsabilidade. 
§ 1° - Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere o "caput" deste artigo, o operador 
poderá contratar com terceiros o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou 
complementares ao serviço concedido, bem como a implementação de projetos associados. 
§ 20  - Os contratos celebrados entre o operador e os terceiros a que se refere o parágrafo 
anterior reger-se-ão pelas normas do direito privado, não se estabelecendo qualquer 
relação jurídica entre os terceiros e o Poder Público. 
§ 30  - A execução das atividades contratadas com terceiros pressupõe o cumprimento das 
normas estabelecidas em decreto. 
Art. 15 - É vedada a subconcessão dos serviços delegados. 
Art. 16 - A operadora poderá transferir a concessão e o controle acionário, bem como 
realizar fusões, incorporações e cisões, desde que com a anuência do Poder Público, sob 
pena de caducidade da concessão. 
Parágrafo único - Para fins da anuência de que trata o "caput" deste artigo, o pretendente 
deverá: 
I - atender integralmente às exigências estabelecidas no procedimento licitatório que 
precedeu a concessão; 
II - comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor, sub-rogando-se em 
todos os direitos e obrigações do cedente e prestando todas as garantias necessárias. 
Art. 17 - Extingue-se a concessão nos seguintes casos: 
I - advento do termo do contrato; 
II - encampação; 
III - caducidade; 
IV - rescisão; 
V - anulação; 
VI - falência ou extinção da empresa concessionária e falecimento ou incapacidade do 
titular, no caso de empresa individual. 
§ 1 0  - Extinta a concessão, retornam ao poder concedente todos os bens reversíveis, 
direitos e privilégios transferidos ao concessionário, conforme previsto no edital e 
estabelecido no contrato. 
§ 20  - Extinta a concessão, haverá a imediata assunção do serviço pelo poder concedente, 
procedendo-se levantamentos, avaliações e liquidações necessárias. 
§ 30  - Nos casos previstos nos incisos I e II deste artigo, o poder concedente, antecipando-
se à extinção da concessão, procederá aos levantamentos e avaliações necessários à 
determinação dos montantes da indenização que será devida à concessionária, na forma 

dos artigos 36 e 37 da Lei n° 8.987/95. 
§ 40  - Não são considerados bens reversíveis para efeito desta lei: 
I - os veículos e frota de ônibus; 
II - a garagem; 
III - instalações e equipamentos de garagem. 
Art. 18 - A inexecução total ou parcial do contrato de concessão, decorrente de dolo ou 
culpa, comprovados em regular processo administrativo, acarretará, a critério do Poder 
Público, a aplicação das penalidades contratuais, respeitadas as normas convencionadas 
entre as partes. 
§ 10  - A inexecução dos investimentos em bens reversíveis, nos devidos prazos contratuais, 
conforme disposto no inciso I do artigo 21, ensejará, como penalidade, a critério do Poder 
Público, a redução do período de vigência do contrato para 10 (dez) anos ou de seu valor de 
remuneração, reconhecidos os investimentos efetivamente realizados até então. 
§ 2° - Após notificação à empresa operadora, será concedido a esta o direito à ampla defesa 
e ao contraditório. 
Art. 19 - A permissão será revogada: 
I - pela inexecução total ou parcial do contrato, que pode ensejar, a critério do Poder 
Público, a aplicação de sanções contratuais; 
II - por razões de interesse público, obedecida a análise de conveniência e oportunidade do 
Poder Público. 
Art. 20 - A permissão será extinta pelo advento do termo final previsto no contrato. 
Art. 21 - Os prazos de duração dos contratos mencionados nesta lei serão os seguintes: 
I - para a concessão: 15 (quinze) anos, contados da data da assinatura do contrato, 
incluindo-se eventuais prorrogações devidamente justificadas pelo Poder Público, desde que 
plenamente cumpridos, no prazos contratuais, os respectivos compromissos de 
investimento em bens reversíveis, ressalvada a hipótese disposta no parágrafo único deste 
artigo; 
II - para a permissão: até 7 (sete) anos, contados da assinatura do contrato, com 
possibilidade de prorrogação por até 3 (três) anos, devidamente justificada pelo Poder 
Público. 
Parágrafo único - Os prazos da concessão poderão ser fixados em até 25 (vinte e cinco) 
anos, contados da data da assinatura do contrato, nos casos de elevados investimentos em 
bens reversíveis. 
Art. 22 - Aos operadores não serão permitidas ameaças de interrupção, nem a solução de 
continuidade ou a deficiência grave na prestação do Serviço de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros, que deveráestar permanentemente à disposição do usuário, conforme 
preceitua o artigo 177 da Lei Orgânica do Município. 
Parágrafo único - Para assegurar a adequada prestação do serviço ou para sanar deficiência 
grave na respectiva prestação, bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, 
regulamentares e legais pertinentes, o Poder Público poderá intervir na operação do serviço. 
Art. 23 - Considera-se deficiência grave na prestação do serviço para efeito desta lei: 
I - reiterada inobservância dos dispositivos contidos no Regulamento do Serviço, tais como 
os concernentes ao itinerário ou horário determinados, salvo por motivo de força maior; 
II - não atendimento de intimação expedida pelo Poder Público no sentido de retirar de 
circulação veículo julgado em condições comprovadamente inadequadas para o serviço; 
III - o descumprimento, por culpa de empresa contratada, devidamente comprovada em 
processo administrativo, da legislação trabalhista, de modo a comprometer a continuidade 
dos serviços executados; 
IV - a ocorrência de irregularidades dolosas contábeis, fiscais e administrativas, apuradas 	/1 -- 
mediante auditoria, que possam interferir na consecução dos serviços executados; 	. 

V - redução superior a 20% (vinte por cento) dos veículos de transporte de passageiros 
—.t. empregados em quaisquer dos serviços, por mais de 48 (quarenta e oito) horas. 

Art. 24 - Do ato da intervenção deverá constar: 



I - os motivos da intervenção e sua necessidade; 
II - o prazo de intervenção será de, no máximo, 6 (seis) meses, podendo ser, 
excepcionalmente, prorrogado por 60 (sessenta) dias; 
III - as instruções e regras que orientarão a intervenção; 
IV - o nome do interventor que, representando a Municipalidade, coordenará a intervenção. 
Art. 25 - No período de intervenção, a Municipalidade assumirá, total ou parcialmente, o 
serviço, passando a controlar os meios materiais e humanos que a operadora utiliza, assim 
entendidos o pessoal, os veículos, as garagens, as oficinas, e todos os demais meios 
empregados, necessários à operação. 
Art. 26 - Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do serviço 
será devolvida à operadora, precedida de prestação de contas pelo interventor, que 
responderá pelos atos praticados durante a sua gestão. 
CAPITULO IV 
DA TARIFA E DA REMUNERAÇÃO DOS OPERADORES PELA DELEGAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
TRANSPORTE DO SISTEMA INTEGRADO 
Art. 27 - As tarifas dos serviços de Transporte Coletivo Público de Passageiros serão fixadas, 
e, quando necessário, revisadas e reajustadas por ato do Poder Executivo, obedecido o 
disposto no artigo 178 da Lei Orgânica do Município. 
§ 1° - Para determinar o valor da tarifa, o Poder Executivo deverá observar a somatória da 
arrecadação das receitas tarifárias e extratarifárias não previstas no edital de licitação e 
auferidas em função da delegação de atividades conexas aos serviços de transporte por 
terceiros, operadores ou não. 
§ 20 - O valor fixado para a tarifa deverá suportar os seguintes custos: 
a) remuneração dos operadores; 
b) despesas de comercialização; 
c) gerenciamento das receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços 
Complementares; 
d) fiscalização e planejamento operacional. 
§ 3 0  - Os valores para custeio das atividades previstas nas alíneas "c" e "d" do parágrafo 2° 
deste artigo corresponderão a, no máximo, 3,5% (três e meio por cento) das respectivas 
receitas totais. 
§ 40  - As dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza, além daquelas já vigentes 
na data da promulgação desta lei, deverão dispor de fontes específicas de recursos. 
Art. 28 - O operador do Sistema Integrado será remunerado com base no número de 
passageiros, atendidos os padrões de qualidade do serviço, definidos pelo Poder Público em 
decreto, e as regras estabelecidas no edital de licitação. 
§ 1° - Os valores máximos de remuneração, estabelecidos no edital de licitação, serão 
proporcionais ao volume de investimentos em bens reversíveis determinados pelo Poder 
Público. 
§ 2° - A remuneração deverá sofrer reajuste, periodicamente, obedecendo às condições e 
aos prazos estabelecidos no edital de licitação e no contrato, com a finalidade de proceder a 
atualização de sua expressão numérica, e ocorrerá nos seguintes termos: 
a) a periodicidade de realização do reajuste será a menor prevista em lei; 
b) o critério para a fixação do valor do reajuste levará em conta o índice de preço que 
melhor reflita a variação econômica dos insumos próprios do setor. 
§ 30  - O Poder Público poderá prever em favor do operador, no edital de licitação, a 
possibilidade de outras fontes provenientes de receitas alternativas, complementares ou 
acessórias, com ou sem exclusividade, com vistas a determinar o valor da remuneração. 
§ 40  - As fontes de receita previstas no § 3° deste artigo serão obrigatoriamente 
consideradas para a aferição do inicial equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 
§ 50  - Os contratos deverão prever mecanismos de revisão da remuneração, a fim de 
manter-se o equilíbrio econômico-financeiro, na ocorrência das seguintes situações: fatos 
supervenientes; fatos conjunturais não previstos na ocasião da realização da licitação e da 

celebração dos contratos. 
CAPÍTULO V 
DA GESTÃO DESCENTRALIZADA DO SISTEMA 
DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO DE PASSAGEIROS 
Art. 29 - Sem prejuízo das demais atribuições expressas previstas no seu estatuto social, 
compete à São Paulo Transporte S.A, no tocante ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros: 
I - elaborar estudos para a realização do planejamento do Sistema; 
II - executar a fiscalização da prestação dos serviços; 
III - gerenciar o Sistema de acordo com as diretrizes e políticas estabelecidas pela 
Prefeitura do Município de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de Transportes. 
Parágrafo único - Para executar as atribuições dispostas neste artigo, a São Paulo 
Transporte S.A. será contratada pelo Poder Público. 
Art. 30 - Para a regulação do Serviço de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, o Poder 
Público deverá instituir, mediante lei especifica, órgão regulador vinculado orçamentária e 
administrativamente à Secretaria Municipal de Transportes. 
Parágrafo único - Em cada região do Subsistema Local haverá representação de usuários, 
relativa aos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, a ser 
regulamentada em decreto. 
Art. 31 - Para a gestão financeira das receitas e despesas do Serviço de Transporte Coletivo 
Público de Passageiros, o Poder Executivo deverá, mediante lei específica, criar sociedade 
de economia mista com a participação dos concessionários do serviço para: 
I - gerir as receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços 
Complementares; 
II - reinvestir eventuais saldos positivos na expansão e melhoria do Sistema; 
III - captar recursos junto ao sistema financeiro e agências de fomento. 
Art. 32 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de 
Requalificação Tecnológica de Trânsito e Transportes do Município de São Paulo, com o 
objetivo de: 
I - identificar tecnologias aplicáveis e de interesse para o trânsito e os transportes do 
Município, tanto entre aquelas já utilizadas operacionalmente, como aquelas em 
desenvolvimento; 
II - identificar, desenvolver e capacitar parceiros potenciais para os projetos de 
desenvolvimento tecnológico e de cooperação técnica; 
III - estabelecer parcerias em projetos de desenvolvimento tecnológico e de cooperação 
técnica; 
IV - identificar fontes de recursos para financiamento do Programa ora instituído, além 
daquelas específicas do próprio Sistema de Transportes; 
V - implementar formas de fomento, inclusive mediante licitações, para delegação dos 
serviços de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros; 
VI - contribuir para as pesquisas científico-tecnológicas nacionais e para a retomada do 
desenvolvimento industrial brasileiro. 
Parágrafo único - Na regulamentação do Programa ora instituído, o Poder Executivo deverá, 
entre outros aspectos: 
I - definir os campos a serem objeto de desenvolvimento tecnológico; 
II - estabelecer o modelo técnico, comercial e financeiro a ser adotado. 
Art. 33 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de] 'Ui 
Requalificação e Aperfeiçoamento Profissional dos Trabalhadores do Sistema de Transportg "(5' 
Coletivo Urbano, com o objetivo de: , 
I - requalificar trabalhadores para novas funções na prestação do serviço de transporte, 
partir de alterações da implementação do Sistema instituído por esta lei, bem como  
inovações tecnológicas;  
II - requalificar os trabalhadores, buscando o aperfeiçoamento para a prestação de serviç 



público de qualidade e a educação de trânsito e transporte; 
III - aperfeiçoar, treinar e qualificar os trabalhadores do sistema, abrangendo funções de 
operação, fiscalização, manutenção e administração. 
CAPÍTULO VI 
DAS PENALIDADES 
Art. 34 - A execução de qualquer tipo de serviço de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros, sem a correspondente delegação ou autorização do Poder Público, fundada 
nesta lei e demais normas complementares, será considerada ilegal e caracterizada como 
clandestina, sujeitando os infratores às seguintes sanções: 
I - imediata apreensão dos veículos; 
II - multa no valor de R$ 3.400,00 (três mil e quatrocentos reais); 
III - pagamento dos custos da remoção e de estadia dos veículos, conforme fixado pelo 
Poder Público, nos termos da normatização pertinente. 
§ 10 - Em caso de reincidência, a multa prevista no inciso II deste artigo será devida em 
dobro. 
§ 2° - Fica o Poder Público autorizado a reter o veículo até o pagamento integral de todas as 
quantias devidas pelo infrator. 
§ 30  - O valor da multa, prevista no inciso II deste artigo, será atualizado periodicamente, 
nos termos da legislação municipal pertinente. 
§ 4° - A prestação do serviço de transporte coletivo de outros municípios ou intermunicipal, 
nos limites do Município de São Paulo e sem a sua devida autorização, estará sujeita às 
sanções previstas neste artigo. 
Art. 35 - Pelo não cumprimento das disposições constantes desta lei e das demais normas 
legais aplicáveis, bem como do contrato, observado o disposto na Lei no 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995, serão aplicadas aos operadores do Sistema, as seguintes sanções: 
I - advertência escrita; 
II - multa contratual; 
III - apreensão do veículo; 
IV - afastamento de funcionários; 
V - intervenção, no caso de concessão; 
VI - rescisão do contrato; 
VII - declaração de caducidade da concessão. 
Parágrafo único - A aplicação das penalidades previstas neste artigo será disciplinada por 
ato do Executivo e constará do edital de licitação e do contrato. 
CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 
Art. 36 - Compete ao Poder Público editar os instrumentos normativos necessários à 
regulamentação desta lei. 
Art. 37 - Com a finalidade de implantar novo modelo de organização do Sistema de 
Transporte Coletivo Público de Passageiros, fica o Poder Público autorizado a rescindir, total 
ou parcialmente, o contrato de concessão firmado com a São Paulo Transporte S.A, com 
vigência até 30 de outubro de 2007, para prestar e explorar com exclusividade o Serviço 
Público de Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo, revertendo-se os 
bens vinculados ao serviço. 
Art. 38 - Durante a implantação do novo modelo de organização do Serviço de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros, e até sua conclusão, a São Paulo Transporte S.A. 
continuará prestando seus serviços, executando as atribuições estabelecidas no seu 
estatuto social, bem como aquelas que lhe forem fixadas no contrato de prestação de 
serviço firmado com a Secretaria Municipal de Transportes. 
Art. 39 - Ficará a cargo da São Paulo Transporte S.A, com a participação de representantes 
dos concessionários, a gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, prevista no artigo 31 desta lei, até a criação da pessoa jurídica mencionada no 
referido dispositivo. 

Parágrafo único - A São Paulo TransporteS.A. manterá contas bancárias específicas, 
destinadas exclusivamente à gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros. 
Art. 40 - Até que seja instituído o órgão regulador mencionado no artigo 30 desta lei, a 
Secretaria Municipal de Transportes executará as atribuições descritas no mesmo 
dispositivo. 
Art. 41 - As atuais empresas operadoras continuarão executando os serviços contratados, 
com base nos contratos de prestação de serviços vigentes, até o advento final de seus 
prazos contratuais. 
Art. 42 - Os novos operadores deverão ter como prioridade na contratação de sua mão-de-
obra os cobradores e motoristas hoje empregados no Sistema, conforme as condições que 
serão estabelecidas no instrumento convocatório de cada licitação. 
Art. 43 - A fim de atender os ditames do inciso V do artigo 3 0, o Poder Público incluirá nas 
delegações previstas no artigo 6°, a frota pública de troleibus. 
Art. 44 - Por ocasião da implantação do Sistema Integrado, previsto nesta lei, serão 
selecionados, inicialmente, em procedimento licitatório próprio e específico, 4.984 (quatro 
mil, novecentas e oitenta e quatro) pessoas físicas, operadores individuais, proprietários ou 
beneficiários únicos de arrendamento mercantil de veículos de transporte coletivo de 
passageiros, organizados ou não em cooperativas, nas delegações para a Operação no 
Subsistema Local. 
I - Nas delegações, de que trata o "caput" deste artigo, para operação no Subsistema Local 
serão selecionados 942 (novecentos e quarenta e dois) operadores individuais para a 
prestação do serviço por meio de ônibus ou microônibus. 
II - Nos termos do "caput" deste artigo, é autorizada a co-propriedade do veículo de 
transporte coletivo de passageiros. 
III - Na hipótese do inciso anterior, é vedado ao co-proprietário a co-propriedade de mais 
de um veículo de transporte coletivo de passageiros, e somente um dos dois proprietários 
será selecionado e credenciado para a prestação do serviço. 
IV - Ao operador individual selecionado e credenciado é facultada a indicação de um único 
segundo motorista auxiliar, que não poderá ser credenciado para mais de um veículo 
simultaneamente, para a prestação do serviço. 
Parágrafo único - O número das delegações disposto neste artigo estará limitado a 6000 
(seis mil). 
Art. 45 - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 46 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial as Leis nos 11.037, de 25 de julho de 1991; 12.328, de 24 de abril 
de 1997; 12.893, de 28 de outubro de 1999; 10.950, de 24 de janeiro de 1991; os incisos 
III e IV do artigo 2° da Lei n.° 11.851, de 10 de julho de 1995; 12.621, de 4 de maio de 
1998; 13.099, de 08 de dezembro de 2000 e os Decretos nos 29.945, de 25 de julho de 
1991; 33.593, de 12 de agosto de 1993; os incisos III e IV do artigo 2° e seu parágrafo 
único, e artigo 6°, "caput", e seu parágrafo único, do Decreto no 36.885, de 28de maio de 
1997; e os Decretos nos 37.021, de 26 de agosto de 1997; 38.663 e 38.664, ambos de 11 
de novembro de 1999; 36.150, de 13 de junho de 1996; 36.407, de 18 de setembro de 
1996; 36.650, de 20 de dezembro de 1996; 36.929, de 19 de junho de 1997; 37.555, de 
05 de agosto de 1998. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de dezembro de 2001, 448 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretária Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de dezembro de 2001. 



RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI N 0  14.491, DE 27 DE JULHO DE 2007 
(Projeto de Lei n 0  135/05, do Vereador Adolfo Quintas - PSDB) 

Regulamenta a atividade de transporte de pequenas cargas denominado motofrete e 
dá outras providências. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O serviço de entrega e coleta de pequenas cargas por meio de motocicletas no 
Município de São Paulo, denominado motofrete, a que se refere o art. 63 da Lei n° 
7.329, de 11 de julho de 1969, poderá ser executado mediante prévia e expressa 
autorização da Prefeitura, nos termos da presente lei. 
Art. 2° O serviço poderá ser prestado por condutor autônomo ou por pessoa jurídica, 
constituída sob a forma de sociedade empresária, associação ou cooperativa, que 
explore esse serviço, por meio de frota própria ou de terceiros, desde que tenha 
licença para operação do serviço e conte com condutores devidamente cadastrados na 
Secretaria Municipal de Transportes. 

DAS DEFINIÇÕES 

Art. 3° Para os efeitos desta lei, denomina-se: 
I - autorização - ato pelo qual a Secretaria Municipal de Transportes autorizará a 
terceiros a execução do serviço de entrega e coleta de pequenas cargas em 
motocicletas, nos termos e condições estabelecidos nesta lei; 
II - condutor - motociclista inscrito no Cadastro Municipal de Condutores; 
III - pessoa jurídica - sociedade empresária, associação ou cooperativa; 
IV - termo de credenciamento - documento expedido para a sociedade empresária, 
associação ou cooperativa, que autorize a exploração do serviço de motofrete, após 
cumprimento das exigências e condições estabelecidas nesta lei; 
V - condumoto - documento concedido ao condutor inscrito no Cadastro Municipal de 
Condutores; 
VI - licença para operação de serviço - documento expedido em relação às 
motocicletas utilizadas por condutores autônomos ou pelas pessoas jurídicas após 
aprovação em vistoria e cumprimento das demais exigências desta lei; 
VII - motofrete - modalidade de transporte remunerado de pequenas cargas ou 
volumes em motocicleta, com equipamento adequado para acondicionamento de 
carga, nela instalado para esse fim; 
VIII - baú - equipamento para transporte de pequenos volumes, com tampa convexa 
no lado superior e fixado por suportes metálicos na posição traseira da motocicleta; 
IX - colete - colete de proteção aprovado segundo padrões definidos pela Secretaria 
Municipal de Transportes, contendo elementos de identificação do condutor; 
X - capacete de segurança - capacete automotivo certificado pelo INMETRO, contendo 
elementos de identificação do condutor. 

DO CREDENCIAMENTO DA PESSOA JURÍDICA 

Art. 40  À pessoa jurídica que explorar o serviço de motofrete ou àquela que se utilizar 
com motocicleta própria do mesmo serviço será outorgado Termo de Credenciamento, 
observados os seguintes requisitos: 
I - dispor de sede ou filial em São Paulo; 
II - estar inscrita no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM; 
III - estar inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ; 

IV - apresentar contrato social ou ato constitutivo e última alteração, registrada no 
Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou na Junta Comercial do Estado de 
São Paulo; 
V - apresentar certidões comprobatórias de regularidade com a Fazenda Federal, 
expedidas pela Receita Federal e pela Procuradoria da Fazenda Nacional, bem como de 
regularidade com a Fazenda do Município de São Paulo, relativamente aos tributos 
mobiliários e imobiliários, expedidas pelos órgãos competentes da Prefeitura; 
VI - apresentar certidões comprobatórias de regularidade perante o Instituto Nacional 
do Seguro Social - CND e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 
VII - apresentar certidão negativa de protestos dos últimos 5 (cinco) anos; 
VIII - comprovar a disponibilidade de imóvel, com área mínima a ser definida em 
portaria da Secretaria Municipal de Transportes, destinado ao estacionamento dos 
veículos, às dependências para escritório e aos condutores no aguardo de ordens de 
serviço. 
Art. 5° O Termo de Credenciamento deverá ser renovado a cada 2 (dois) anos, 
mediante a apresentação de documentação comprobatória do atendimento dos 
requisitos estipulados no art. 4° desta lei e outros que poderão ser definidos pela 
Secretaria Municipal de Transportes. 
Art. 6° As cooperativas ou as associações deverão ser constituídas exclusivamente por 
profissionais autônomos, portadores de licença para o serviço de motofrete. 
Art. 7° O Termo de Credenciamento poderá ser cancelado, a qualquer tempo, em 
razão de interesse público, mediante processo administrativo, sem que disso decorra 
qualquer direito a indenização. 
Art. 8° A pessoa jurídica deverá apresentar, trimestralmente, por meio eletrônico, 
relação de todos os condutores em operação, bem como fornecer outras informações 
pertinentes à atividade que lhe sejam solicitadas. 
Parágrafo único. Sob pena de descredenciamento, deverão ser comunicados à 
Secretaria Municipal de Transportes, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas 
contadas da ocorrência, os afastamentos e os óbitos dos condutores, decorrentes de 
acidentes. 

DO CADASTRO DO CONDUTOR 

Art. 9 0  Para operar o serviço de motofrete, os condutores deverão estar inscritos no 
Cadastro Municipal de Condutores - CONDUMOTO da Secretaria Municipal de 
Transportes. 
Art. 10. Para a inscrição no Cadastro, os condutores deverão apresentar os seguintes 
documentos: 
I - Carteira Nacional de Habilitação, categoria A, válida e expedida há pelo menos 1 
(um) ano; 
II - prontuário de condutor expedido pelo Departamento Estadual de Trânsito - 
DETRAN, com extrato de pontuação por infrações de trânsito, anotada em 
cumprimento ao Código de Trânsito Brasileiro; 
III - certidão de antecedentes criminais, expedida pelo Cartório do Distribuidor 
Criminal e pela Vara das Execuções Criminais da Comarca da Capital, bem como pela 
Justiça Federal, com as devidas certidões de objeto e pé e/ou execução penal 
explicativas quando houver anotação; 
IV - certificado de conclusão de Curso Especial de Treinamento e Orientação, fornecido 
por escolas ou entidades reconhecidas pela Secretaria Municipal de Transportes. 
§ 1° O Curso Especial de Treinamento e Orientação destina-se a propiciar aos 
condutores o perfeito atendimento e observância das normas de trânsito e das 
obrigações a que se refere o presente decreto, incluindo conhecimentos sobre 



prevenção de acidentes, socorros de emergência, princípios de relações humanas, de 
cortesia e higiene, entre outros julgados convenientes para sua formação profissional. 
§ 20  Será negada a inscrição no Cadastro do condutor que tiver ultrapassado 20 
(vinte) pontos no prontuário apresentado em atendimento ao inciso II do "caput" deste 
artigo, até que sejam excluídos pelo Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN. 
§ 3 0  Será negada a inscrição no Cadastro se constar dos documentos referidos no 
inciso III do "caput" deste artigo mandado de prisão expedido contra o interessado. 
§ 4° Poderá ser concedido o CONDUMOTO provisório, pelo período de 180 (cento e 
oitenta) dias, renovável até decisão final, se constar dos documentos previstos no 
inciso III do "caput" deste artigo processo criminal em andamento. 
Art 11. O CONDUMOTO terá validade de 3 (três) anos ou até o término do prazo de 
vigência da Carteira Nacional de Habilitação, caso esse venha a ocorrer antes, devendo 
ser renovado em, no máximo, 30 (trinta) dias, após seu vencimento, sob pena de 
cancelamento. 
Parágrafo único. Para a renovação do CONDUMOTO deverão ser atendidos todos os 
requisitos exigidos para sua concessão, previstos no art. 10 desta lei. 

DA MOTOCICLETA 

Art 12. A motocicleta a ser utilizada no serviço remunerado de motofrete deverá ser 
submetida à prévia aprovação da Secretaria Municipal de Transportes e atender aos 
seguintes requisitos: 
I - ser original de fábrica; 
II - ter no máximo 8 (oito) anos, excluído o ano de fabricação; 
III - ter cilindrada mínima de 120 c.c.; 
IV - estar identificada nos termos do art. 117 do Código de Trânsito Brasileiro e dos 
demais padrões de visualização definidos pela Secretaria Municipal de Transportes; 
V - possuir os equipamentos obrigatórios definidos no Código de Trânsito Brasileiro e 
nos demais dispositivos estabelecidos pela Secretaria Municipal de Transportes, 
aplicáveis à modalidade motofrete; 
VI - ser licenciada como veículo de categoria aluguel destinado ao transporte de carga; 
VII - ser aprovada em vistoria anual, realizada pela Secretaria Municipal de 
Transportes ou por empresas por ela credenciadas para esse fim; 
VIII - ser dotada de compartimento fechado, tipo baú, ou outro equipamento 
específico para transporte de carga, na forma estabelecida em regulamentação 
pertinente expedida pelo Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN e nas 
especificações editadas pela Secretaria Municipal de Transportes; 
IX - ter equipamento de segurança (tipo antena) para proteção da integridade do 
condutor contra linhas de cerol, fios e cabos aéreos; 
X - ter equipamento de segurança para proteção de membros inferiores ("mata 
cachorro"); 
XI - possuir fixação superior e inferior na placa de identificação da motocicleta. 
Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Transportes poderá estabelecer prazos de 
vistoria inferiores ao previsto nesta lei. 

DA LICENÇA PARA OPERAÇÃO DA MOTOCICLETA 

Art. 13. A pessoa jurídica credenciada deverá requerer à Secretaria Municipal de 
Transportes a expedição de licença, que poderá ser vinculada a mais de um condutor, 
para cada motocicleta de sua frota. 
Parágrafo único. A licença será concedida em nome da pessoa jurídica credenciada, em 
caráter intransferível, devendo ser devolvida à Secretaria Municipal de Transportes 
quando não houver mais interesse na sua utilização. 

Art. 14. Para obter a licença de operação a pessoa jurídica credenciada deverá 
apresentar apólice de seguro de vida complementar, em favor do condutor, com 
coberturas não inferiores a R$ 22.974,00 (vinte dois mil, novecentos e setenta e 
quatro reais), e apólice por invalidez permanente não inferior a R$ 11.487,00 (onze 
mil, quatrocentos e oitenta e sete reais). 
Art. 15. Ao condutor autônomo, devidamente inscrito no Cadastro Municipal de 
Condutores, será concedida apenas uma licença, desde que cumpridas as seguintes 
exigências: 
I - apresentar motocicleta de sua propriedade; 
II - estar inscrito no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM; 
III - estar em situação regular perante o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS; 
IV - apresentar apólice de seguro de vida complementar não inferior a 3 (três) vezes o 
valor do seguro obrigatório. 
Parágrafo único. A licença será concedida em nome do condutor autônomo cadastrado, 
em caráter intransferível, devendo ser devolvida à Secretaria Municipal de Transportes 
quando não houver mais interesse na sua utilização. 
Art. 16. A renovação da licença para operação da motocicleta deverá ser solicitada 
anualmente, em época determinada pela Secretaria Municipal de Transportes, e só 
será concedida mediante aprovação em vistoria. 
Parágrafo único. O pedido de renovação deverá ser instruído com os documentos que 
forem exigidos em regulamento expedido pela Secretaria Municipal de Transportes. 
Art. 17. A motocicleta registrada na licença de operação poderá ser substituída, desde 
que aprovada em vistoria específica. 
Art. 18. Não será expedida a licença para operação do serviço se houver, em nome do 
interessado, débito tributário relativo à atividade ou multas municipais que digam 
respeito à motocicleta ou ao serviço autorizado, até que se comprove o pagamento dos 
débitos correspondentes. 
Art. 19. Quando afastado do serviço por inatividade atestada em documento hábil, o 
condutor autônomo poderá registrar preposto devidamente inscrito no CONDUMOTO, 
pelo tempo que perdurar a incapacidade. 

DAS OBRIGAÇÕES DAS PESSOAS JURÍDICAS CREDENCIADAS E DOS CONDUTORES 
CADASTRADOS 

Art. 20. As empresas credenciadas e os condutores cadastrados deverão respeitar as 
disposições legais federais, estaduais e municipais pertinentes, especialmente: 
I - cumprir o disposto no Código de Trânsito Brasileiro e a legislação do Município de 
São Paulo; 
II - transportar carga somente em condições e limites de quantidade, peso e 
dimensões aprovados em legislação pertinente; 
III - conduzir a motocicleta com os equipamentos de segurança e dispositivo de 
controle aprovados e exigidos em legislação específica; 
IV - portar os documentos originais válidos que autorizem o serviço; 
V - agir com respeito e urbanidade nas relações interpessoais da atividade; 
VI - comparecer às convocações feitas pela Administração Pública, bem como aos 
cursos de orientação exigidos; 
VII - estacionar a motocicleta sempre em local adequado e permitido; 
VIII - manter a motocicleta em boas condições de tráfego; 
IX - fornecer à Secretaria Municipal de Transportes todas as informações que forem 
solicitadas sobre as atividades exercidas; 
X - comunicar à Secretaria Municipal de Transportes quaisquer alterações contratuais, 
do estatuto, de endereço e área destinada ao estacionamento das motocicletas; 
XI - atender a todas as obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias; 



XII - utilizar capacete e colete com identificação do condutor, aprovados pela 
Secretaria Municipal de Transportes. 

DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 

Art. 21. O descumprimento das obrigações estabelecidas nesta lei, bem como dos 
demais dispositivos normativos expedidos para sua regulamentação, sujeitará o 
infrator às seguintes penalidades: 
I - multa; 
II - suspensão do Termo de Credenciamento; 
IN - suspensão da Inscrição no Cadastro de Condutores; 
IV - suspensão da Licença para Operação do Serviço; 
V - cassação do Termo de Credenciamento; 
VI - cassação na Inscrição no Cadastro de Condutores; 
VII - cassação da Licença para Operação do Serviço. 
Art. 22. Às pessoas jurídicas credenciadas e aos condutores do serviço de motofrete 
serão aplicadas penalidades em razão das informações classificadas nos Grupos A, B, C 
e D, conforme segue: 
I - infrações do Grupo A: 
a) não se trajar adequadamente; 
b) não tratar o público com polidez e urbanidade; 
c) não apresentar na motocicleta, no capacete e no colete os elementos de 
identificação ou orientação exigidos pela Secretaria Municipal de Transportes; 
d) deixar de comunicar à Secretaria Municipal de Transportes, no prazo de 30 (trinta) 
dias, a alteração de endereço da sede social da pessoa jurídica credenciada ou de 
residência do condutor cadastrado ou fornecê-lo erroneamente; 
e) transportar carga em desacordo com os requisitos legais regulamentares; 
f) conduzir a motocicleta sem um ou mais equipamentos de segurança e/ou dispositivo 
de controle, exigidos em legislação específica ou em regulamentação expedida pela 
Secretaria Municipal de Transportes; 
g) deixar de atender a convocação expedida pela Secretaria Municipal de Transportes; 
h) aguardar ordem de serviço com a motocicleta estacionada na via pública em local 
não permitido; 
i) transportar passageiro; 
II - infrações do Grupo B: 
a) transitar com a motocicleta em más condições de funcionamento e conservação; 
b) utilizar, no serviço, motocicleta com equipamentos que não sejam aprovados pela 
Secretaria Municipal de Transportes; 
c) conduzir a motocicleta com a inscrição no Cadastro Municipal de Condutores - 
CONDUMOTO ou com a Licença para Operação do Serviço vencidas; 
d) utilizar a motocicleta para fins não autorizados; 
e) recusar-se a exibir à fiscalização os documentos que forem exigidos ou evadir-se 
quando por ela abordado; 
f) transitar sem a Inscrição no Cadastro Municipal de Condutores - CONDUMOTO; 
g) transitar sem Licença para Operação do Serviço; 
h) transitar com intimação expedida pela Secretaria Municipal de Transportes com 
prazo vencido; 
III - infrações do Grupo C: 
a) permitir que condutor não registrado como preposto dirija a motocicleta; 
b) abandonar a motocicleta na via pública para impossibilitar a ação da fiscalização; 
c) transitar com a motocicleta em más condições de segurança; 
d) danificar propositadamente veículo de terceiros; 
e) ostentar qualquer tipo de propaganda não autorizada pela Prefeitura;  

f) alterar ou danificar sinalização de trânsito ou bens públicos; 
g) alterar, danificar ou rasurar documento ou informação entregue à Prefeitura; 
IV - infrações de Grupo D: 
a) adulterar placas de identificação da motocicleta; 
b) utilizar placas não pertencentes à motocicleta; 
c) utilizar motocicleta movida por combustível não autorizado em legislação específica; 
d) efetuar transporte remunerado sem que a motocicleta esteja devidamente 
autorizada para esse fim; 
e) dirigir em estado de embriaguez alcoólica ou sob o efeito de substância tóxica de 
qualquer natureza; 
f) dar fuga a pessoa perseguida pela polícia sob acusação de prática de crime; 
g) transportar produtos inflamáveis, explosivos ou qualquer outra carga que possa 
causar risco ao condutor ou a terceiros. 
Art. 23. As penalidades de natureza pecuniária e as demais previstas nesta lei são 
aplicáveis aos serviços de motofrete por força dos dispositivos da Lei n 0  7.329, de 
1969, e suas alterações, sem prejuízo das demais normas aplicáveis. 
Art. 24. A penalidade de suspensão do Termo de Credenciamento, da Licença para 
Operação do Serviço ou da Inscrição no Cadastro Municipal de Condutores - 
CONDUMOTO acarretará a retenção do respectivo documento durante o prazo de sua 
duração. 
Art. 25. A aplicação das penalidades será procedida pela fiscalização, exercida por 
servidores devidamente credenciados pelo Diretor do Departamento de Transportes 
Públicos, da Secretaria Municipal de Transportes, cabendo ao Secretário Municipal de 
Transportes ou à comissão especialmente designada para esse fim decidir em grau de 
recurso. 
§ 1° Os recursos deverão ser oferecidos no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data 
de notificação feita diretamente ao infrator, ou por meio de publicação no Diário Oficial 
do Município de São Paulo. 
§ 2° A Secretaria Municipal de Transportes poderá criar mais de uma comissão para 
decidir em grau de recurso, composta, cada uma, por 3 (três) membros na seguinte 
conformidade: 
I - um presidente, indicado pelo Secretário Municipal de Transportes; 
II - um representante do Departamento de Transportes Públicos, da Secretaria 
Municipal de Transportes; 
III - um representante dos condutores, indicado por entidade de classe reconhecida. 
Art 26. Além das penalidades previstas na legislação específica vigente e nesta lei, fica 
instituído o Prontuário de Avaliação de Desempenho do Condutor, no qual serão 
anotadas e receberão a pontuação correspondente às infrações cometidas pelos 
operadores ou condutores de motofrete. 
§ 1° A pontuação será atribuída a toda infração de acordo com os grupos em que estão 
classificadas. 
§ 2° A pontuação será cumulativa e os pontos atribuídos a cada infração cometida 
prescreverão nos seguintes prazos: 
I - infração do Grupo A e do Grupo B: 1 (um) ano; 
II - infração do Grupo C: 2 (dois) anos; 
III - infração do Grupo D: 3 (três) anos. 
§ 3° O condutor, ao atingir os limites de 50 (cinqüenta) e de 100 (cem) pontos, será 
submetido à Comissão de Avaliação de Desempenho do Condutor, composta por 3 
(três) membros, na seguinte conformidade: 
I - um presidente, indicado pelo Secretário Municipal de Transportes; 
II - um representante do Departamento de Transportes Públicos, da Secretaria 
Municipal de Transportes; 
III - um representante dos condutores, indicado por entidade de classe reconhecida. 



§ 40  Atingido o limite de 50 (cinqüenta) pontos, a Comissão analisará o histórico das 
infrações do condutor e proporá ao Secretário Municipal de Transportes, ou autoridade 
por ele designada, a pena de advertência ou suspensão de 5 (cinco) dias. 
§ 50  Atingido o limite de 100 (cem) pontos, o documento de autorização da atividade 
ou de cadastramento do veículo respectivo será suspenso preventivamente, por 15 
(quinze) dias, e a Comissão, analisando o histórico das infrações, proporá ao 
Secretário Municipal de Transportes, ou autoridade por ele designada: 
I - a pena de suspensão por 30 (trinta) dias, prazo do qual deverá ser descontado o 
período de suspensão preventiva; ou 
II - a cassação da Licença de Operação de Serviço, da inscrição no Cadastro Municipal 
de Condutores - CONDUMOTO ou do Termo de Credenciamento, conforme o caso. 
Art. 27. A prática das infrações arroladas no art. 22 acarretará a imposição das 
penalidades previstas no art. 21, ambos desta lei, na forma a seguir especificada: 
I - Grupo A: multa no valor de R$ 19,15 (dezenove reais e quinze centavos); na 
reincidência, multa em dobro e anotação de 5 (cinco) pontos no prontuário do 
condutor; 
II - Grupo B: multa no valor de R$ 38,29 (trinta e oito reais e vinte nove centavos) e 
anotação de 5 (cinco) pontos no prontuário do condutor; na reincidência, multa em 
dobro, suspensão de 5 (dias) e anotação de 10 (dez) pontos no prontuário do 
condutor; 
III - Grupo C: multa no valor de R$ 76,58 (setenta e seis reais e cinqüenta e oito 
centavos) e anotação de 10 (dez) pontos no prontuário do condutor; na reincidência, 
multa em dobro, suspensão de 20 (vinte) dias e anotação de 20 (vinte) pontos no 
prontuário do condutor; 
IV - Grupo D: multa no valor de R$ 153,16 (cento e cinqüenta e três reais e dezesseis 
centavos) e anotação de 20 (vinte) pontos no prontuário do condutor; na reincidência, 
multa em dobro, suspensão de 40 (quarenta) dias e anotação de 40 (quarenta) pontos 
no prontuário do condutor. 
Art. 28. As infrações aos dispositivos desta lei não enquadradas expressamente nos 
Grupos estabelecidos no art. 22 serão classificadas no Grupo A, sem prejuízo das 
demais penas previstas no art. 41 da Lei n 0  7.329, de 1969, alterada pela Lei n 0  
10.308, de 1987. 
Art. 29. A Prefeitura poderá cassar a inscrição no Cadastro Municipal de Condutores - 
CONDUMOTO, a Licença para Operação do Serviço e o Termo de Credenciamento, sem 
indenização ao permissionário, em especial quando: 
I - executar o serviço de motofrete durante o prazo de duração da pena de suspensão; 
II - utilizar o veículo para prática de crime ou contravenção; 
III - for comprovado que o condutor dirigia em estado de embriaguez alcoólica ou sob 
o efeito de substância tóxica após 2 (duas) suspensões pelo mesmo motivo. 
Parágrafo único. A cassação prevista neste artigo será tratada em processo 
administrativo especialmente autuado para este fim, assegurado o amplo direito de 
defesa ao infrator, que deverá ser notificado pessoalmente ou por publicação no Diário 
Oficial do Município. 
Art. 30. Independentemente da imposição das penalidades previstas nesta lei, a 
Prefeitura poderá reter, remover e apreender motocicletas, com vistas ao cumprimento 
das disposições contidas na Lei n°7.329, de 11 de julho de 1969, e demais atos 
expedidos para sua regulamentação. 
§ 1° O preço da operação de remoção de veículos prevista neste artigo será o 
constante da Tabela integrante do Decreto n 0  46.878, de 29 de dezembro de 2005. 
§ 20  Os proprietários dos veículos removidos, enquanto estes permanecerem nos 
pátios de recolhimento da Secretaria Municipal de Transportes, ficarão sujeitos 
também ao pagamento de estadia a cada 12 (doze) horas, no valor constante da 
Tabela integrante do Decreto n 0  46.878, de 29 de dezembro de 2005. 

§ 3° Decorridos 90 (noventa) dias da apreensão, as motocicletas não liberadas 
poderão ser leiloadas em conformidade com o estabelecido na legislação vigente 
aplicada à espécie. 
Art. 31. A remoção da motocicleta dar-se-á quando de seu abandono na via pública 
para impossibilitar a ação da fiscalização. 
Art. 32. A retenção do veículo dar-se-á quando: 
I - o condutor deixar de portar ou exibir à autoridade competente ou a seus agentes os 
documentos exigidos pela lei que disciplina o serviço e demais atos expedidos para sua 
regulamentação; 
II - a motocicleta transitar: 
a) produzindo fumaça inadequada; 
b) com defeito ou inexistência de qualquer dos equipamentos obrigatórios; 
c) com deficiência de freios; 
d) usando combustível não autorizado. 
Art. 33. A apreensão da motocicleta dar-se-á quando: 
I - ordenada judicialmente; 
II - o condutor: 
a) for encontrado em estado de embriaguez ou sob efeito de substância tóxica de 
qualquer natureza; 
b) não estiver devidamente autorizado a operar o serviço de motofrete; 
III - a motocicleta: 
a) transitar sem nova vistoria, depois de reparo em conseqüência de acidente grave ou 
má conservação; 
b) transitar em mau estado de conservação e segurança; 
c) tiver característica alterada sem a competente autorização; 
d) tiver a placa de identificação falsificada. 
Art 34. A responsabilidade pelo pagamento das multas impostas ou pelos preços da 
remoção e estadia das motocicletas apreendidas caberá às pessoas jurídicas 
credenciadas ou aos condutores cadastrados, conforme o caso. 
Art. 35. Aos condutores de motofrete não cadastrados na Secretaria Municipal de 
Transportes é vedada a captação de serviço no Município de São Paulo, sendo 
permitida apenas a entrega de malotes ou pequenas cargas originárias de outros 
municípios. 
Art. 36. A Secretaria Municipal de Transportes exercerá a fiscalização e procederá a 
vistorias ou diligências com vistas ao cumprimento das disposições desta lei. 
Art. 37. A fim de cuidar de assuntos relacionados com o serviço definido nesta lei, a 
pessoa jurídica deverá indicar representante devidamente credenciado na Secretaria 
Municipal de Transportes. 
Art. 38. Poderão ser firmados convênios com órgãos de trânsito da União, Estado e 
Municípios visando o aprimoramento da fiscalização do serviço de que trata esta lei. 
Art. 39. Qualquer documento cuja expedição seja requerida para os fins tratados nesta 
lei será arquivado ou cancelado sempre que o interessado não o retirar em 30 (trinta) 
dias, contados da data do deferimento. 
Parágrafo único. Decorridos 30 (trinta) dias da data do cancelamento ou 
arquivamento, o documento caducará automaticamente, devendo o interessado iniciar 
novo procedimento para a retirada de nova documentação. 
Art. 40. A pessoa jurídica ou o condutor autônomo que tiverem cassados, 
respectivamente, o Termo de Credenciamento, a Licença de Operação do Serviço ou a 
inscrição no Cadastro Municipal de Condutores - CONDUMOTO somente poderão 
pleitear novas autorizações decorridos 3 (três) anos da aplicação da penalidade. 

DA PUBLICIDADE 



Art. 41. (VETADO) 
Art. 42. (VETADO) 
Art. 43. (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 

DOS PREÇOS PÚBLICOS 

Art. 44. As pessoas jurídicas e condutores autônomos ficam sujeitos ao pagamento dos 
seguintes preços públicos, que serão atualizados ao final de cada exercício, por decreto 
específico, a partir da Tabela integrante do Decreto no 46.878, de 29 de dezembro de 
2005, contemplando: 
I - expedição e renovação de Termo de Credenciamento da Pessoa Jurídica; 
II - expedição e renovação da inscrição no Cadastro Municipal de Condutores - 
CONDUMOTO; 
III - expedição e renovação de Licença de Operação de Serviço; 
IV - registro e baixa de preposto; 
V - substituição de motocicleta registrada na Licença de Operação do Serviço; 
VI - vistoria da motocicleta, a ser pago a cada ano, o valor que será cobrado na 
Secretaria Municipal de Transportes ou nos Organismos de Inspeção Credenciados - 
OIC's; 
VII - (VETADO) 
Parágrafo único. Aos preços públicos mencionados nos incisos do "caput" serão 
acrescidos aqueles fixados para autuação de processo administrativo e aqueles 
estabelecidos para as despesas bancárias. 
Art. 45. Os valores das multas previstas nesta lei serão atualizados conforme índices 
de correção adotados pela Prefeitura. 
Art. 46. As pessoas jurídicas, condutores e veículos já credenciados na Secretaria 
Municipal de Transportes para prestação do serviço, nos termos do Decreto no 44.220, 
de 8 de dezembro de 2003, e 46.198, de 11 de agosto de 2005, terão seus 
documentos reconhecidos até o vencimento de seu prazo de validade, quando então 
deverão proceder à renovação conforme determina esta lei. 
Art. 47 As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 48. Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados de sua publicação. 
Art. 49. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de julho de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de julho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 



Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 29839 

Total de referências : i 

1/1 
Título: DECRETO No 29.839 18/06/1991 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Institui faixas exclusivas para o trafego de bicicletas-ciclovias, e da outras providencias. 

[ Back ] 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 26/7/2011 



• 

41    

Proc. NO Wri•f, 

Isis Dusi-V-4744V uss 
DE 1991 PF. 11.0110, I 

DECRETO N4 29.839 , DE 18 DE JUNHO 
Institui faixas exclusivas para 9: trafe-
go de bicicletas-ciclovias, e •da outras • 
providencias. 	 • 	• 

LUIZA ERUNDINA.DE SOUSA &  Prefeita do Município de São Pau 
10, usando das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei, -  

DECRETA: 

Art. 14 - Fica instituida faixa exclusiva 
para o trafego de bicicletas-ciclovias, nas Avenidas Jus 
celino Kubitsehek e Antonio Joaquim de Moura Andrade, en-
tre a Rua Haroldo Veloso e o Portão 8 do Parque do Ibirã 
L..uera, para utilização aos domingos. 

Art. 24 - A instalação, a regulamentaçãO 
do uso, a organização de atividades e a divulgação .dai 
ciclovias, de'que trata este decreto, ficara° a cargo do 
Departamento de Operação . do Sistema Viário - DSV, da.Se- 
cretaria Municipal de Transportes. 

. 	Art. 34 - Este decreto entrara em 	vigor 
na data de sua publicação, revogadas as disposições 	em 

PREFEITURA DO muNiciEro DE SÃO PAULO, aos 113 de ¡unho de 
1991, 4384 da fundaçao de Sao Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 	 • 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretario dos NegOcios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretario das Finanças 
LÚCIO GREGORI, Secretario Municipal de Transportes 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de 
junho 	de 1991. 

JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário do Governo Muni- 
cipal 

• 
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PUBLICADO DOM 15/02/2003 

Proc. t's.* D "Y es 
F.1 1 4.20 

PROJETO DE LEI 01-0013/2003, do Vereador Toninho Paiva. 
"Dispõe sobre demarcação de um corredor, para o tráfego específico de motocicletas, 
motonetas e ciclomotores nas vias públicas de grande circulação do Município de São Paulo, 
e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  - A prefeitura do Município de São Paulo fica obrigada a proceder a demarcação do 
corredor exclusivo para o tráfego de motocicletas, motonetas e ciclomotores nas vias 
públicas de grande circulação do Município de São Paulo: 
Parágrafo Unico - Para os efeitos desta lei, serão consideradas vias de grande circulação, 
aquelas assim classificadas pelos técnicos habilitados do órgãos de trânsito competente. 
Art. 2 0  - A circulação de motocicletas, motonetas e ciclomotores fora da área exclusiva, 
sujeitará o infrator a imposição das penalidades previstas no Código de Trânsito Brasileiro. 
Art. 3 0  - As motocicletas, motonetas e ciclomotores somente poderão ser conduzidas por 
portadores da Carteira Nacional da Habilitação do Conselho Nacional de Trânsito. 
Art. 40  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90(sessenta) dias, 
contados a partir da data de sua publicação. 
Art. 50  - As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

p10013-2003 

• 
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PROJETO DE LEI 01-0563/2004 do Vereador 300 Hato (PMDB) 
"Permite a utilização dos corredores exclusivos de ônibus ao trânsito de motocicletas e 
dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica permitida a utilização dos corredores exclusivos de ônibus na cidade de 
São Paulo ao trânsito de motocicletas. 
Art. 20  - Fica proibida a utilização do espaço entre as faixas de rolamento de ruas e 
avenidas da Capital para o trânsito de motocicletas. 
Art. 3 0  - Estálei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 60 (sessenta) dias. 
Art. 40  - As despesa decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 5 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

• 

• 

p10563-2004.doc 
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Proc. N.L121-j2L 

Isis Due 
F. 11.20 

PROJETO DE LEI 01-0217/2005 do Vereador Abou Anni (PV) 
"Dispõe sobre a criação de vias especificas para motocicletas em grandes avenidas, e 
dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  Torna-se obrigatório à implantação de sinalização, com o fim exclusivo de 
atender a circulação de trânsito de veículos de 02 (duas) rodas, em grandes avenidas. 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 
Art. 30  O poder público regulamentara esta lei em 90 (noventa) dias, a partir da data 
de sua publicação, ficando revogada as disposições em contrario. 
Sala de sessões, em Às Comissões competentes." 

• 

• 
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Lies 
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PROJETO DE LEI 01-0082/2007 do Vereador João Antônio (PT) 
e'Y ^Irk:2 "Institui o acesso aos motocilista de trafegar pelas faixas exclusivas para onib s. 	,bttA  

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 	 OVO 6112S(VQ.Ipis 
:/f1 Art. 1 0 . Fica instituído o acesso aos motociclistas de trafegar nas faixas 	Efs.rr  

exclusivas para ônibus. 
Art. 20 . Em qualquer horário, e em todas avenidas onde existam faixas 

exclusivas para os ônibus. 
Art. 40 . Essa lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 	 suo oi AN lubwinav 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes. 

- 
----.1rar7;11) 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Papel para informação, rubricado co o folha n°  35-  

do-PUA - l 'R4S 	tk  em 02/01/2013 	(a) 	  

Lilian Bueno Alba 

À 
	

RF 10.933 

SGP.33 
Para arquivamento. 
No termos do artigo 275 do Regimento Interno 
São Paulo, 02/01/2013. 

Lilia Bueno Alba 
RF 10.933 

1Z tigz-7 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Processo encerrado com_j_r_foihas. 

Arquivado em  /14 1 "O dA 3  

Lucas M 	 Soto 
Técn co 	ministrativo 

.RF 11.234 
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CitlytARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO t.). 
FotIna n° 36 do Processo 
tf_OL-212:2____de20  (1  

José Sousa 	1 092 
Técnico Administrativo 

REQUERIMENTO N° 

 

RDS 

/2015 	335/2015 

  

REQUEIRO, nos termos do art. 275, do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

São Paulo, o desarquivamento dos seguintes Projetos de autoria do Vereador 

Salomão Pereira: 

PL 114/2011 PL 145/2011 PL 147/2011 PL 149/2011 PL 163/2011 

PL 167/2011 PL 178/2011 PL 304/2011 PL 305/2011 PL 312/2011 

PL 336/2011 PL 337/2011 

Sala das Sessões, 20 de março de 2015. 

ANDREA MATARAZZO 

Líder da B7ca92SDB 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  



CAVARA MUMCIPAL DE 

SÃO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

do processo n° 	 de    (a) 	 

.....,...1180291.1  1,1 ..  

AO SGP. 33 (arquivo), 

Senhor. Supervisor, 

r- .ha n 	

7  

do Processo 

n0 	( 	29( 

JOSê SOUS11 : 

. 
Técnico Administrativo 

Tendo em vista deferimento pelo Presidente desta Edilidade do RDS n° 
335/2015, que dispõe sobre desarquivamento das proposituras do Ver. 
Salomão Pereira, encaminho o presente expediente para as providências 
necessárias. 

São Paulo, 21 de março se 2015 

/ 

_ 
JADER AUG/USTO PIMENTA 

Supervisor da Eqt. \fre de Çontrole do Processo Legislativo 
GP. 22 

À SGP-22 

Senhor Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 335/2015, segue o presente expediente, 

para volta à tramitação. 

Atenciosamente, 

26 de março de 2015. 

144,-43-  . e. 62Qj 
Luana Maira Plácido Coelho 

Consultor Técnico Legislativo - Biblioteconomia 
Supervisora-substituta do Arquivo Geral - SGP-33 
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878/20 15  

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
P10178/11 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0178/11. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Salomão Pereira, que dispõe 

• 	
sobre a utilização de faixa exclusiva para motociclistas na cidade de São Paulo e dá 
outras providências. 

De acordo com a justificativa, a utilização de motocicletas como meio de transporte e 
ferramenta de trabalho ganha cada vez mais importância em nosso país. Nada obstante, 
as condições de segurança relacionadas ao uso dos referidos veículos ainda são 
bastante precárias, do que resultam graves acidentes e elevado número de mortes. 
Assim, a implementação de regras atinentes à utilização de faixa exclusiva seria medida 
apta a agregar segurança aos deslocamentos realizados com motocicletas. 

Nos termos da propositura, uma faixa com 1 metro de largura, situada à esquerda das 
faixas de rolamento de tráfego, deve ser assegurada com exclusividade aos motociclistas 
nas principais avenidas e marginais da cidade, devendo ser promovida a respectiva 
sinalização. 

O projeto estabelece, ademais, a velocidade máxima permitida, além de proibir a 
realização de ultrapassagens. 

Dispõe, demais disso, acerca da aplicação de multas em caso de descumprimento das 
regras impostas, além de dar outras providências. 

O projeto pode prosperar, como veremos a seguir. 

Analisada a questão sob o ponto de vista da regulamentação do trânsito, temos que, 
embora a Carta Magna reserve privativamente à União a iniciativa de leis sobre 
trânsito e transporte (art. 22, XI), a própria Constituição Federal atribuiu ao Município 
competência para ordenar o trânsito urbano e o tráfego local, que são atividades de 
interesse local (art. 30, I e V). 

Como ensina Hely Lopes Meirelles, "a circulação urbana e o tráfego local, abrangendo 
o transporte coletivo em todo o território municipal, são atividades de estrita 
competência do Município, para atendimento das necessidades específicas de sua 
população (...) Especial atenção das autoridades locais deve merecer o trânsito de 
veículos e pedestres, nas vias e logradouros públicos. A primeira preocupação há de 
ser o estabelecimento de boas normas de circulação, tendentes a descongestionar o 
centro urbano, os locais de comércio, os pontos de retorno (...) Nessa regulamentação 
local, além das normas gerais contidas no Código Nacional de Trânsito e nos 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
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111111 11'1 Falho nb 	 do Prete. 
N°  I -  hN  de 20 II 
Paulo Victor Freire Ribeiro 

RF 11.335 - SGP. 

DAVJI RES 

GEORG 

SANDRA TADEU 

(94,}4'\oiud
r) 

CONTE LOPES o 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
P10178/11 

regulamentos estaduais, o Município pode estabelecer condições particulares para 
cada rua ou zona, atendendo às peculiaridades locais e ao perigo que oferece à 
coletividade  (in "Direito Municipal Brasileiro", Ed. Malheiros, 6a  ed., págs. 319/320 e 
363). 

Por derradeiro, importa destacar, ainda, que o projeto está amparado no art. 30, I e V, 
da Constituição Federal, e arts. 13, I, 37, caput, e 179, I, da Lei Orgânica do Município. 

Para ser aprovado o projeto depende de voto favorável da maioria absoluta dos 
membros desta Casa, nos termos do art. 40, § 3 0, XII, da Lei Orgânica do Município. 

Pelo exposto, somos 

PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e ão Participativa, em 
	45. 

AR FRIEDENBACH 

MA 	ZÁRIO 



PUBLICA 
DE 
Pág. 
Conferido 

O NO DIÁRIO OFICIAL 
i_g__/  /6  

Co 

Paulo c 	reire Ribeiro 
RF 11.335 -SGP.12 

it) 	RECEBIDÕ na Comissão de 
Transito, Transp., Ativ. Econômica, 
Turismo, L er e Gastronomia, 
Em 	 às 	 

Por 	 RF 
MARIA E FATIMA MOREIRA 

Ao Vereador À Vereadora 
	Assistente Parlamentar 

C14.9-- t 
PI:k*â fOisgtUr, 

Comissàr; 	Tn4nsito, Transporte, Atividade 

E 
i,r,•.çmnÕ 1, 1 ure?,n , Laza 	Gastronomia. 

--tv  

Presidente 
Oba, .Z.1, No-z■ ro 0,3 1 9 manifestação é de 8 dias, 
%ermas çáo 5 3' tyngRe 63 do ft J. 

Segue(m) Juntado(s), nesta data, 

documento(s) rubricado(s) sob nis) 

, 'to 	o folha de Infc:i -mnâo 

sob n" 	 / 

MINN1~■••••••••■■•••••■■■••••■•■ .....■■••■••••■•■■•• 

Roberto Cw,slo C. nçalves 
~latente Parlamentar 
IRF 101.252 SGP. 1 

A 	 ,) 

ás- 
. 	. 	intotrvi 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

PAR 
	 SAO PAULO 

1 272/2015 	 PL 178/11 

PARECER N 0 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 

ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O PROJETO DE LEI 

N0  178/11 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Salomão Pereira, 

assegura nas principais avenidas e marginais vias laterais da cidade de São Paulo, faixa 

exclusiva de trafego de 1 m (um metro), na esquerda das faixas de rolamento de tráfego, 

a qual será destinada ao tráfego de motociclistas. 

Caberá à CET ou empresa prestadora de serviço público, resinalizar as faixas 

destinadas aos veículos com redução dos espaços de forma que assegure um metro do 

lado esquerdo destinado à faixa para motociclistas, com a devida sinalização de placas, 

solo e via com controle de velocidade. 

De acordo com a justificativa, objetiva-se melhorar a qualidade de vida dos 

usuários de motocicletas. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou 

parecer pela legalidade da iniciativa. 

No âmbito da competência desta Comissão, argumentamos que: 

a) O termo "principais avenidas", constante do artigo 1° do projeto em tela, é 

subjetivo, sujeito, portanto, a diferentes intrepretações; 

b) A criação das referidas faixas, ora proposta, não está inserida em um planejamento 

de trânsito mais amplo no âmbito do Município. Dessa forma pode, em tese, piorar 

o grave quadro de congestionamentos que a cidade já enfrenta; 

c) Fora das referidas faixas, não haverá proteção para os motociclistas. Dada a 

característica do serviço de motofrete, deve-se esperar que haja diversas entradas 

e saídas das motocicletas no perímetro das referidas faixas exclusivas o que 

também poderá, em tese, acarretar acidentes; 
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d) Poderá, em tese, haver superposição de faixas destinadas a bicicletas e às 

destinadas a motocicletas; 

e) Nas conversões à direita haverá riscos de acidentes, já que os motociclistas terão 

que cruzar as demais faixas de rolamento. 

No âmbito da competência desta Comissão, entendemos que a propositura, 

portanto, não atende ao interesse público. 

Contrário, pelo exposto, o parecer. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo 

Lazer e Gastronomia, em 

TONINHO PAIVA 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
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REQUEIRO, nos termos regimentais, a coautoria do Projeto de Lei 178/2011, que 

"DISPÕE SOBRE A UTILIZAÇÃO DE FAIXA EXCLUSIVA PARA MOTOCICLISTA NA CIDADE 

DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS." 

Sala das Sessões, em 19 de agosto de 2015. 

st)  

/ Adolfo Quintas 

Vereador 
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PARECER DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 178/2011. 

Trata-se de Projeto de Lei de iniciativa dos vereadores Salomão Pereira e Adolfo 

Quintas, que "dispõe sobre a utilização de faixa exclusiva para motociclista na cidade de São 

Paulo, e dá outras providências". 

Nos termos do artigo 1° do projeto, "Fica assegurado nas principais avenidas e marginais 

vias laterais da cidade de São Paulo, faixa exclusiva de trafego de 1 metro (um metro), na 

esquerda das faixas de rolamento de tráfego, destinada ao tráfego de motociclista, sendo 

sinalizado 1m, (um metro) nas vias de corredores de ônibus". 

Além disso, prevê a sinalização de faixas para assegurar um metro ao lado esquerdo nas 

vias, bem como no solo e a colocação de placas. 

O artigo 2° do projeto estabelece velocidade máxima de 70km/h (setenta quilômetros por 

hora), com tolerância de 7km/h (sete quilômetros por hora), que é a margem de erro dos 

equipamentos, conforme portaria 115 do Instituto Nacional de 'Metrologia Nacionalização e 

Qualidade Industrial (INMETRO), sendo assegurada a instalação de radares fixos medidores de 

velocidade nas faixas exclusivas para o controle de velocidade. 

O artigo 3° estabelece os valores de multa por excesso de velocidade, além das 

penalidades previstas no Código Nacional de Trânsito Brasileiro; proíbe o uso de bicicletas nas 

faixas exclusivas, destinadas aos motociclistas. Segundo permitida a apreensão da bicicleta pelo 

agente de trânsito; condução do infrator a uma delegacia de Policia, para que a autoridade 

Policial possa lavrar BO, com enquadramento que lhe compete em razão de estar transitando 

em local de risco. 

O artigo 4° da proposta assegura que as empresas que exploram o serviço de Moto-frete, 

façam seguro de vida, para cada prestador de serviço, com valor não inferior a 100 salários 

mínimos, e que em caso de não cumprimento, estarão sujeitas à multa pela Prefeitura no valor 

de 200 salários mínimos e ter seu serviço suspenso do Cadastro de Contribuinte Mobiliário, 

(CCM). 

Conforme a exposição de motivos que acoMpanha a iniciativa, o autor aponta como 

motivações para a apresentação do projeto, o grande crescimento do número de usuários deste 

meio de transporte, que muitas vezes o preferem para escapar dos congestionamentos, e a alta 

taxa de mortalidade de motociclistas na cidade de São Paulo, aproximadamente de 70 mortes 

por mês e 1.000 mortes por ano, segundo apontamentos do autor. 
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g 

CASARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PL 178/2011 

QUITO FORMIGA 

ANDREA M ARA 

\À° 

O 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 

pela Legalidade do projeto. 

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e 

Gastronomia apresentou voto contrário à aprovação do projeto, pois no âmbito de sua 

competência, entendeu que a propositura não atendia ao interesse público. 

Entendemos que a matéria contida nesta propositura tem grande correlação o mérito de 

análise da Comissão de Trânsito - item a) — 5 1 , inciso V do artigo 47 do Regimento Interno da 

Câmara Municipal, cujo parecer foi contrário ao projeto. 

No âmbito da competência desta Comissão, considerando o que está proposto no artigo 

3° parágrafo segundo, no qual está prevista "a condução do infrator, com apoio de agente 

policial para conduzir o infrator a uma delegacia policial para a lavratura de um Boletim de 

Ocorrência, com o enquadramento que lhe compete, por estar transitando em local de risco", 

entendemos que esta medida pode ser desproporcional e poderá retirar recursos humanos das 

vias, impossibilitando que realizem atividades de orientação, fiscalização e autuação conforme 

as normas aplicáveis. 

Ante o exposto, a Comissão de Administração Pública é CONTRÁRIA ao projeto. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em 	i0C-P O ( 

ANTONIO CARLOS RODRIGUES 

AURE 10 MIG L 

CELSO J TENE 

JULIAN CARDOSO C 

LAÉRCIO BENKO 

RELCOM 

962/2016 

1  Vias urbanas e estradas municipais e respectiva sinalização 
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PARECER N° 	
1495/2016 	

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 178/2011 

O presente projeto de lei, de autoria dos nobres Vereadores Salomão Pereira e 
Adolfo Quintas, visa dispor sobre a utilização de faixa exclusiva para motociclista na 
Cidade de São Paulo. 

Pelo art. 1° da propositura, fica assegurada, nas principais avenidas e marginais da 
Cidade, faixa exclusiva de tráfego de 1 (um) metro na esquerda das faixas de rolamento 
de tráfego, destinada ao tráfego de motocicleta. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as despesas 
de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em ciet 1 t 
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